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INTRODUÇÃO: a auto-avaliação interdisciplinar das 100 primeiras 
dissertações do PPGDir./UFRGS 

E111 2002 e 2003, colaborando de forn1a decisiva com o esforço de auto­
avaliação de nosso Programa de Pós-Graduação, o Prof. l)r. Francisco J\raújo Santos, 
realizou profunda pesquisa analisando as 100 prin1eiras dissertações de Mestrado de 
nosso PPGDir./l]FRGS, que foi totalmente incorporada ao nosso relatório CAPES 
e, agora, vem à publico. Pern1ito-me fazer a introdução temática desta investigação ao 
mesmo te1npo brilhante e realista, tendo e1n vista o gentil convite do colega, oriundo 
da Escola de Ad1ninistração, e u1na vez que a pesquisadora de iniciação científica, 
Tân1ara Joana Biolo Soares, gue acompanhou o levantamento e é co-autora de partes 
deste relatório, pertence ao meu Grupo de Pesquisa CNI)q, e n1ereceu no XV Salão de 
Jnjciação Científica da UPRGS, o prê1nío destaque por suas reflexões sobre a presente 
pesquisa. 

O trabalho interdisciplinar pressupõe un1a inicial tolerância para os vários 
olhares de cada uma das disciplinas envolvidas e à procura do rigor científico, geral e 
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específico, e de un1a metodologia justa para o objeto estudado. Sendo assin1, depois 

de n1uito refletir optamos por dividir este nosso trabalho e1n duas partes. A prin1eira 
tenta explicar as influências básicas na pesqtUsa de nosso Curso de lvf estrado, autorizado 

pelo MEC ern 1988, revelando assin1 as dificuldades inetodológicas e episte1nológicas 

da pesquisa em Direito boje frente as outras ciências. Esta prin1eira parte aproveita de 
reflexões já publicadas1 e do H.eiatório CAPES 2003. A pesquisa e análise das 100 
Dissertações encontra-se, na íntegra, na segunda parte. Desta forn1a, pretenden1os 
fornecer ao leitor certa estrutura para que-ele tan1bém-possa elaborar suas "reflexões" 

sobre a pesquisa de pós-graduação na área do Direito. 

!. As influências e dificuldades básicas da pesquisa em Direito: o caso do 
Curso de Mestrado da UFRGS 

O Mestrado em Direito da Faculdade de Direito da UFRGS foi fundado pelo 
emérito civilista, Prof. Dr. Clóvis do Couto e Silva, e recebeu a autorização da CAPES 
en1 1988, mantendo desde 1999 un1 doutorado, sendo o Programa con10 un1 todo 

(lv1estrado e Doutorado) avaliado com a nota 5 (conceito A) pela C1\PES. Vocacionado 
desde o seu início para a reflexão sobre os funda111entos subjacentes às construções 
jurídico-dogmáticas, de n1odo a estruturar e auxiJiar ?t reconstrução da dogmática do 
Direito no Brasil, 111anteve disciplinas e orientações ein Teoria do Direito, Filosofia 
do Direito, Direito Comparado, Direito Civil, Direito Adn1inistrativo e Constitucional, 
Processo e Direito Econômico, contando inicialmente cotn a colaboração de grandes 

n1estres da UFllGS, como o Prof. .Aln1iro do Couto e Silva, Adroaldo Fabrício, 
Sérgio José Porto, Silvino Lopes Neto, Plauto Faraco de J\zevedo, \\7ertcr Faria, 

dentre outros. 

1. As influências básicas da pesquisa em Direito: o caso do Curso de 
Mestrado da UFRGS de 1988 a 1999 

Se duas influências devem ser destacadas para caracterizar este Curso de 
Mestrado e dai orientar sua produção intelectual n1ais antifo:>)-2_, escolheríamos a influência 
do Direito Comparado e de uma perspectiva histórico-evolutiva do Direito. 
Professores e doutrinadores consagrados desde a década de 70, autores de várias das 

leis em vigor na década de 80 e até hoje, estes mestres preocupara1n-se em impor em 
nosso Mestrado u1na visão con1paratista-funcional moderna. 

Veja !Vi.ARQUES, Cláudia Lima . A crise cientÍfica ào Direito na pós-111odernidade e seus 
reflexos na pesquisa, in Revista ABQUJ1/0S do A1ini.rlt!n0 da J usliça, Brasília, ano 50, número 189, 
jan/junho 1998, pg. 49-64 e }.{ARQUES, Cláudia Lima . A pesquisa e1n Direito: Urn testemunho 
sobre a pesquisa em grupo, o método "Sprechstunde" e a iniciação científica na pós­
modernid~de, ín RcvisM da l-'flr11k!ade de Direito da ()}'l\GS, vol. 20 (2001), p. 63-90. 
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O Direito Comparado foi setnpre utilizado con10 instrun1ento de 
permeabilidade (renovação e legitimação) das ordens jurídicas, ao analisar a sua 
semelhança, o funcionalismo de suas soluções legais e jurisprudenciais de fonna a 
expandi-1.as e divulgá-las procurando as "nonnas" comuns e con1 isso auto­
comprovando os esforços realizados pelos juristas que elaboram as leis, doutrinadores 
ou os juristas que as aplicam na prática, a procura de uma justiça ou dogn1a de 
validade universal.2 

Esta visão de um Direito Comparado aplicado e n1oderno, na visão de F.dk 
J ayn1e, '1serve ao auto-conh"ole e à ajinna,cão da própria solução J>roposta (Kontrolle und 
Bestdtigung der eigenen JjútJnJ;en) 11

, dai gue na segunda parte desta análise será 
considerado como "lição". Neste caso, a caracterização como lição prioriza corretamente 
o aspecto episte1nológico da forma construção do saber, uma vez que não há novidade, 
mas constatação e comparação, com reduzido uso da jurisprudência. Destaque-se, 
poré1n, a ünportância do aspecto contextual e de conteúdo, pois gue, no contexto do 
Direito brasileiro, esta informação -1nesn10 que dogn1ática e auto-legitimadora da 
let,rislação analisada3- tinha uin aspecto renovador, descortinando conteúdos e aspectos 
legislativos não de conhecin1ento e uso geral. 

Esta influência forte, sólida, rigorosa e transversal en1 todas as áreas de 
concentração e linhas de pesquisa do l\1estrado e do PI:JGDir./UFRGs até hoje do 
Direito Comparado (dos países principais e não só lbéricos) 4 é, ao 1neu ver pessoal, 
un1 dos principais responsáveis pelo alto grau de receptividade da doutrina jurídica 
produzida pelo 11estrado em todos estes anos, que foi fo1tc1nente utilizada e citada 
nos Tribunais e pelos aplicadores do Díreito em geral. 

2 Filiando-se a um direito co1nparado pós-moderno e das diferenças, observa JAYME, Erik, 
Visões para 11ma teon'a pós-moderna do direito covparado, in Revista dos Tribunais (São Pal1lo), nr. 759 
, p.24, que o Direito Comparado aplicado (die angewandte lZechtsverg!eiclnmi'J 11úava "uma /areja 
prálim de organizflção. Sefa no exame de 11v1 caso de Direito intemadonl pnVado COJ!/ eleme11tos de eslraneidadt 
(Aus!andsfaJ~ 011 à m11 prqào rie lei; .reja na pwparação para uma planqáda 1111ifor111ização de /eis, Sf!/a na 
deaSaõ de lítlla nova perg1111!a tJJl u;;1 caso co11trdo: e;;1 lodos l'.rie.r 1;1011;e11Jos - e para citar ZWEIGERT 
(H.abe!sZ 15, 1949/ 50,p.17) - o direito comparado serve ao a11lo-mntrole e à afirmação da próptit1 sol11,ciio 
proposta {Ko11tro!le 11nd Beslàiigung der ágenen Ll~·ungcn)." 

_i Dê-se como exemplo a teoria alemã dos atos existenciais, do feixe de obrigações, da totalidade 
a obrigação como processo, de Karl Larcnz e sua repercussão na belíssima obra do Prof. 
Couto e Silva, no Brasil. Veja FRADERA, Vera 11:aria Jacob de (Org.). O Dirdlo Pn'vado brasileiro 
na visão de Clóvis do Couto e Silva, Porto Alegre: Livraria dos Advogados, 1997, p. 11 e seg. 

4 Como comprova o levantamento realizado para os Cadernos da Pós-Graduação, de 2003, sobre 
a inserção internacional, em matéria de acordos, convênios e pesquísas de cooperação, o 
PPGDir./UFRGS mantém cooperação co1n 31 diferentes Univcrsídades e Institutos de Pesquisa, 
e1n 13 países, em especíal com a Alemanha (8 Universidades), França (5 Universidades), 
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.r\ segunda influência básica do Curso e de sua produção científica analisada na 

segunda parte deste artigo é, en1 n1inha opinião pessoal, a opção do fundador, Prof. 
Clóvis do Couto e Silva, por urna "perspectiva histórica" a determinar a "visão de 
futuro". 5 Assim ensinou o n1estre da UFRGS: "Para conhecer a situação atual de tl!n 

siste1naj11rídico, ainde1 que em suas grandes !inhas1 é necessário ter u1na idéia de seu desenvo/vii11ento 
histón.co, das influências que lhe JJ1arcaran1 as soluções no c11rso dos fetnpos. De outro !ado1 ter­
sr>á a.Justaposição de soluções.Jurídicas, sem que se defina sua estndura íntúna. convém, assitn, 
exavtinar a posição do Direito de detenninado país en1 face dos COdigos mais influentes ... " 6 

Efetivatnente, estas duas influências convergem, pelo 1nenos no Direito 
Privado, para uma vocação para estudos da evolução dogn1ática-contextual dos 
institutos e das codificações, co1no esclarece o texto acima, os quais tan1bém podern 
ser considerados "lições", na segunda parte do estudo, sen1 que se valore 
negativamente esta característica: o atual estágio da dogn1ática e da lei pode ser-sin1-
considerado justo, ainda n1ais por agucles que são, por cxen1plo, autores do atual 
Código Civil de 2002, elaboraram estudos para a lei de Arbitragem atual ou do 
chegue. 

(:on10 ensina Jan Shapp em seu livro sobre Metodologia do Direito Civil, a 
questão da justiça se coloca, etn vista da lei posta (não só cn1 relaç;'io a lei proposta!), 
sen1pre en1 dupla perspectiva: "P11!neira1nente!pode-se q11estionarse a própria lei (jNsla. Por 
outro lado1 pode-se questionar se ct lei - eventuahnente através do juiz- fai aplicada de fanna 
justa."7 Nenhuma destas é n1ais válida ou útil para a evolução da ciência do Direito do 
que a outra. Também a perspectiva histórica apresenta muitas riquezas e vertentes. 

Por fin1, tnencione-se que a pesquisa em Direito (e, portanto, sua análise por 
outras ciências) frente à n1etodologia geral apresenta algu1nas dificuldades. Cotno 
escrevi, pesquisar é pensar, refletir, ler, discutir, perguntar, criticar, descobrir, enfim, é 
buscar utna visão, u1na explicação, uma idéia, un1a solução para as perguntas e 
problemas que nos movimentarn e interessam; é construir, forinar e organizar un1 
pensamento (próprio ou não); é alcançar un1 resultado que apazib:rúe ou que confirn1e 
a inquietude inicial. 

' Permito-me um jogo de palavras (Sprach.rpide), com o artigo basibr do mestre da UFRGS, gue 
uso como base para esta minha opinião pessoal, veja COCTO E SILVA, Clóvis V. de, O Direi/o 
CivlÍ Bra.r!Íeiro em Perspectiva Hi.rtólica t Visão de Futuro, in Revi.r/t1 de Informação Legi.rlatfra (Brasília), 

Nr. 97 (1··1988), p. pg. 163 e seg. 
6 COUTO E SILVA, Clóvis V. de, () Direito Civil Brasileiro em Perspectiva Hisiórica e Visão de 

Futuro, in FRADERA, Vera l'v!aria Jacob de (Org.). O Dirá/o Privado brasileiro na virào de C/óvis do 
Cou/o e Silva, Porto Alegre: Livraria dos Advogados, 1997, p. 11. 

7 SCHr\PP, Jan. /'vfelodologra do DtiúJo Cti1il, Porto Alegre: Sérgio Fabris, 2004, p. 15. 
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A prin1eira refelxão é que a pesquisa e1n Direito na Universidade apresenta 
uma dificuldade extra na crise de tolerância da pós-n1odernidade.8 A real.idade é que, 
na Universidade e nas outras ciências, considera-se pouco (ou n1esmo não) a pesquisa 
realizada en1 Direito. Mister, pois, refletir o porquê deste preconceito contra a pesquisa 
jurídica, n1ister defender a pluralidade de n1étodos em pesquisa,<> especialn1ente en1 
tempos pós-n1odernos, in inister construir en1 atitude afirn1ativa, 11 recusando-se a 
sennos nós, juristas-pesquisadores, mais um instrumento de exclusão e de 
preconceito em relação aos nossos colegas, das Universidades e das Instituições da 
sociedade, pesquisadores en1 Direito. 

3 Sobre os reflexos da atual pós-modernidade, na pesquisa e na ciência do Direito, veja meu 
artigo A mJe dentijira do Direito na pó.r-moderwdade e .reu,r reflexo.r na pesquisa, in Cidadania e Justiça­
Revista da A:tvfB, ano 3, n. 6 (1999), p. 237 e seg. (republicado na Revista Arquivos do Ministério 
da Jusriça) e no livro de Anais da Conferência , Rumos da Pcsq1Jisa·lvfúlt1p!11s Trajetórias , 
Organizadoras Maria da Graça KRIEC~ER e l'Vfarininha Aranha ROCH.r\, Porto Alegre: Pró­
Reitoria de Pesquisa/Ed.UFRGS, 1998, p. 95 a 108. 

9 In~piro-me neste trabalho no livro de ARANO\X'ITZ e GIROUX (ARANOWITZ, Stanley e 
GIROUX, Henry A., Poslmodem Ed11catiot1 - Po!itics, C1illure & Social Criticism, University of 
1\íinnesota Press, l'viineapolis, 1993) que demonstra corno os paradigmas pós-modernos, como 
o pluralismo e o fim das metanarrativas absolutas e universais para todas as ciências (como por 
exen1plo, o fim da tradicional metarrativa da necessidade do uso de métodos empíricos para 
uma pesquisa ser considerada "científica"), pode e deve ser usada para discutir a crise na 
educação e os nossos métodos universitários atuais, veja AR1\NO\'V'ITZ, Stanley e GIROUX, 
Henry A., Pos!mode111 Educalion - Politks, Cu!lure & Social C1itici.rm, University of Minnesota Press, 
11.ineapolis, 1993, p. 187, 

tu Defendo a idéia que a crise da pós-modernidade no Direito advém também da modificação 
dos bens economicamente relevantes, c1ue na idade média eram os bens in1óveis, na idade 
moderna, o bem móvel material e que na idade atual seria o bem móvel imaterial ou o 
des1nateria1i:r,a<lo "fazer" dos serviços, do sq(t 1van:, da comunicação, do lazer, da segurança, da 
educação, da saúde, do crédito. Se só este bens imateriais e fazeres que são a riqueza atual, os 
contratos gue autorizam e regulam a transferência destas "riquezas" na sociedade tan1bém têm 
de mudar, evoluir do modelo de dar da compra e venda para n1odclos novos de serviços e 
dares complexos, adaptando-se a este desafio desn1aterializante "pós-moderno". Veja nosso 
livro, Contratos, p .. 89 e seg. Os sociólogos preferem estudar o fenàmeno na mudança dos 
meios de produção; pré-industria!, industrial e pós-industrial ou informacionalismo 
(in/Órll!t1f10na!ist11), veja Casrells analis-ando os ensinamentos de Tourraine, CASTELLS, J\.{anue!, 
The tise 1?_/ thc 11eilvork soâe(J', vol. I, The Ir:/ormafion a_r,e: economy, .wcie(y and culture, Blackwel!, 
Massachusetts, 1996/1999, p. 14 e seg. 

11 Segundo ROSENAU, Paulinc 1farie, Posf-modernis!JI and the social scienCf.r, Princeton Univ. Press, 
Princenton, 1992, p. 117. Na classificação de ROSENAU, p. 53, seriam "skeptical" pós­
modernos, para contraponto aos "affirmative" pós-modernos (ROSENAU p. 57), estes 
últimos clamam por reconstrução e utilização de parte das metanarrativas da modernidade, 
como a posição defer;.dida neste artigo. 
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2. Dificuldades da pesquisa em Direito e do diálogo Universitário em 
tempos pós-modernos 

(01110 ensina Pádua, em "u»t sentido amj>lo) pesquisa é toda atividade voltada para a 
solução de proble1nas1 como atividade de busca) indagação1 investigação) inquirição da realzdade) é 
a atividade que vai nos pennitir, no ân1bito da ciência1 elaborar u1n conhecitnento, OJ! un1 co1yúnto 
de conhecilventos, que nos au."4'/ie na conpreensào desta realidade e nos oriente e111 nossas ações." 12 

Durante os séculos XVI e XVII assentaram-se as bases episten1ológicas e 
metodológicas do saber cientifico moderno, 13 no qual Galileu Galilei, Isaac Newton 
e Johannes I<epler são considerados precursores, e gue resultou na constituição de 
um 111odo novo de con1preensão da realidade e fundan1entação do conhcciinento, 
u1n 1nodo empírico: "E/ pensamento cient(fico abandoná la incuestionabilidad dei dog111a y la 
tradición que teifiá e! pensamento v1edieva! parei opornele la legititnidad y la juerz,,a de los hechos 
e111piricos. L.a razón vinculada con la experiencia pennitió e! conociJ11iento de los fenóntenosftsicos 

)' natureales. La observación1 la expen'mentación y la medición fueron las metodologias 
funda1nentales que facilitaron esta jn1ct!fera relación entre temias y hechos. 1114 

Os êxitos alcançado nas ciências exatas pennitiram aos pensadores do século 
XVII transferir esta visão "científica" para as análises dos fenôn1enos sociais, forçando 
as ciências sociais e aplicadas, 15 con10 o Direito, para ter "validade" e alcançar a 
"verdade", a utilizar estes 1nétodos.16 Estava aberta a crise do n1étodo de pesguisa 
cm Direito. 

O tern10 "método", usado no contexto da pesguisa científica, te1n un1 duplo 
significado: a) pode evocar os procedimentos para obter wn conhecimento, para descobri­
] o, para conhecê-lo, para investigá-lo e b) pode evocar os procedin1entos para ''validar'' 
ou "justificar" urn conhecin1ento, uma assertiva, um resultado que já se sabe.17 

12 Assim define pesquisa, PADUA, Elisabeth Nfatallo Marchesini de, A1etodologia da peJquúa-/-ibordagem 
teóni:oprálica, Ed. Papirus, 2.ed, Campinas, 1997, p. 29. 

11 Assim ensina Trindade, .Hélgio, Universidade, Ciência e Poder, in UtJiversidade em r11inas, 2ed., 
Ed. Vozes, 2000, p. 14. 

14 LUQUE, Susana de, E'/ objdo de e.rtudio en las rienda.r .rodaks, in La po.rdencia-E'/ conoci11!f1t/o cientifico 
en las posl1iJJ1erías de h 111odemidad, Esther l)íaz {l~ditora), Ed. Biblos, Buenos Aires, 2000, p. 223. 

15 Sobre o tema das especificidades das áreas das ciências e a cada ve;>; maíor distinção entre 
"ciência básica" e "ciência aplicada", veja síntese do congresso,REGNER, Anna Carolina K. P. 
, O fazer cientifico: as especificidades da.r áreas e 11111a nova agenda para a ciência, in Rumo.r da Pe.rqui.ra­
Mú/Jip/a.r Trqjdó1ias , ()rganizadoras Maria da Graça KRIEGER e Nfarininha Aranha ROCHA, 
Porto Alegre: Pró-Reitoria de Pesquisa/Ed.UPRGS, 1998, p. 273. 

16 Assim LUQUE, La posciencia, p. 223: "Lm éxitos akanzados me/ áJJ1bito de la.r cienciasfi.ricas impulsionamn 
a /os pen.radores dei siglo XT/JI a trasladar la mirada científica hacia dosftn6111enos socia/-es .. .[k.u cúncias socia!esl 
só/o a!canzar!an la vtrdarl en la tJ)Jed1dad m q11e sig11iera11 e/ 111odt!-0 de la jisico-JJ1t:1tf/11ática ... " 

17 Assim ensina SAMAJA, Juan, Aportes de la JJJt!odologia a la njfxión epistnuológica, in in La posciencia­
EI conoci111e11/o científico en la.r postninerfa.r t!c h modemidad, Esther Dfa7. (Editora), Ed. Biblos, Buenos 
Aires, 2000, p. 151. 
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A dificuldade básica da pesquisa em Direito é seu método, apesar de ser 
polêmico também seu resultado. 18 Efetivan1ente, em Direito, é polên1ico tanto o 
método de pesquisa (vzétodo de investigación) 19 en1 si, quanto o método de validação da 
pesquisa jurídica (método de justfficación).20 A primeira crise foi de seu método de 
validação. Nos séculos XIX e XX, o U/'ienerkreis, o Círculo de Viena cotn Carnap21 e 
o fundador da sociologia empírica e do n1étodo positivista, Auguste Con1te,22 

acabaram por defender, contra toda metafísica e especulação, que son1ente o que se 
podia explicar positivan1ente e etnpfricarncnte teria validade cientifica. Isto teve enorme 
repercussão na Filosofia, na l~eligião e no Direito. Inicialmente o Direito não mudou 
seus métodos de pesquisa, de procura, de investigação e de "descoberta" dos 
conhecimentos, continuou utilizando o n1étodo hermenêutico (dogn1ático e 
dedutivo) 23 típico desde os estudos dos livros ron1anos na Idade lvfédia, o que 
resultou en1 uma grande crise de validação (ou de justificação) para a pesquisa e1n 
Direito, ajudando no triunfo do n1étodo positivista, único considerado "científico" 
à época. 24 

Por 1nuito tempo, os pensadores rnenosprezatatn a in1portância e mesn10 a 
possibibdade de se pesquisar em Direito. 25 Se1n quere1n repetir esta discussão estéril 
(e hoje felizn1ente quase superada),26 gostaria apenas de destacar que esta visão é 

rn Os hoje denominados produtos da pesguisa em Direito são inicialmente os mesmos das 
outras ciênci:1s: livros, artigos, estudos, relatórios, palestras, conferências etc. J\Ias ta1nbém os 
resultam indiretamente da pesquisa em Direito o próprio "objeto" ou Direito, uma lei, um 
Tratado, uma doutrina nova, um parecer opinativo ou consultivo, um trabalho foren.'ie, uma 
decisão de iíder. Estes são normalmente desconsiderados como produtos da ciência, pois 
fáticos-jurídieos. 

1 ~ Segundo ensina GI/1.NELLi\, p. 78: "[Los mftodos de if1vl!.ffigari611J.,. e.rtán dirigidos ai im:remenlo dei 
w11ocimie11101 a tonocrr nmvoJ hechos, propriedade.1, relaciones .Y repJiaridadeJ." (GIANELLA, Alicia E., 
Introduccion a la epistemologia y la metodoiogia de la ciencia, E.d. da la Universidad Nacional 
de ia Plata, La Plata, 'l 995, p.78). 

20 Segundo ensina GIANELL1\, op. cit., p. 78: "[Los métodos de validaci611 ojustijicaciónJ time porfar1â611 
çjerter 11na espécie de "control de calidad" de los ro11odmiento.1, cva!uar la.1 hipótesis .Y teorias desde losfimdamenfos 
que cfreren." 

21 Assim ensina SAJ\1AJA, ºP- cit., p. 152. 
22 Assin1 ensina LUQUE, op. cit., p. 228. 
23 Assim as palavras clássicas de Reinhold Zippelius: "DerGegens!and bestimmf dic lvfethode'', ZIPPELIUS, 

Reinhold, ]mistúche lvfethodenlehre, 5. Aufl., Beck, Nfünchen, 1990, p. 1. 
2'PÁDUA, op. cit., p. 31. 
25 Veja sobre o tema as reflexôes de ZITSCHER, Hardet Christiane, Como pesquisar?, in Rctú!a 

da Factt!dade de Direito da U/:'l{GS, vol. 17(1999), p. 103 e seg., que distingue entre pesquisa 
conceitua]/ dogmática e pesquisa empírica, também no Direito. 

26 Assin1, bastante pós-moderna, REGNER, op. cit., p. 274. 
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típica da mono-n1etodologia da idade moderna e não mai;;; condiz com o pluralismo 
de métodos27 da idade atual ou pós-1noderna.28 

Cotno ensina Pádua: "Até J?Jeados do século XX1 considerou-se co;no cient[fico o 
conhecilnento produzido a partir das bases estabelecidas pelo 111étodo positivista, apoiado na 
expen!nentação, mensuração e controle n'goroso dos dados (fatos)1 tanto nas ciências naturais 
co1t10 nas àências hutnanas. Associou-se a idéia de ci.ent(ficidade à pesqtúsa e:x..perimental e 
quantitativa1 ct!)a of:jetividade seria garantida pelos instrunzentos e técnicas de mensuração e pela 
neutralidade do jJróprio pesquisador frente à investigação da realidade. Com o desenvolvilNento das 
investigafÕes nas ciências hu111anas1 as cha1JJadas pesquisas qualitativas proct1rara»1 consolidar 
procedimentos que pudessem superar os lúnites das análises meran1ente quantitativas. A partir de 
pressupostos estabelecidos pelo ntétodo dialético, e tantbéJn apoiadas en; bases .fenonteno/ógicas, 
pode-se dizer que as pesquisas qualitativas têm se preoet1Jado CO»t o significado dos fenón;enos e 
processos sociais, levando e1n considerarão as 111otiva.rões1 crenças, valores1 representa.rões sociais, 
q:Je penneia!!J a rede de relações sociaú. Co1no estes aspectos não seio jJassiveis de 1nesuração e 
controle, nos 1110/des da ciência dotuinante, sua cientificidade te111 sido freqile11te111e11te 
questionada.' '29 

Relc1nbre-se, porém, que na Idade Média, o n1étodo científico era 
exclusivan1ente hermenêutico. Quando surgiratn as prin1eiras l.Jniversidades, a 
hennenêutica é a ciência por excelência, ciência da con1preensão e da interpretação dos 
textos , das escrituras e das leis . .t\s três prin1eiras Faculdades organizadas foran1 
justamente de Teologia (Filosofia), Direito e Medicina. 30 

O Direito, Teologia e Filosofia constroem seus conhecimentos, sua ciência, 
seu saber de forn1a hermenêutica. É historican1ente, pois, recente considerar-se 
científico apenas o método e1npírico, da reação de c;alilei até a fonnulação do 
e1npirisn10 por Locke e outros. Con10 vünos anteriorn1ente, é son1ente nos séculos 
XIX e XX que chegarão os pensadores a considerar o método en1pírico, n1ais afeito 
às ciências exatas e ciências outras do que ao Direito, como o único científico, em Llma 
visão perfeccionista típica das crenças universais e absolutas da idade inoderna.31 O 
método hermenêutico e tradicional do Direito causa espécie, é considerado 

27 Sobrc pluralismo de métodos, como reflexo nessário dos tempos atuais, veja JAYJvtE, Curso, 
p. 36 e seg. 

wveja uma bela defesa do pluralismo, in SILVA, Tomaz Tadeu, /\ produção social da identidade 
e da diferença, in ldm!idade e Dffermra, Coord. SILVA, Tomaz Tadeu, Ed. Vozes, São P;mlo, 2000, 
p. 73. Veja também excepcional sobre pluralismo no Direito, FRIEDJ\.L\N, Lawrence, The 

Rtpub/ic ef Choice, Cambridge, Harvard University Press, 1994, p. 11 e seg. Veja VATTINfO, 
Gianni, O fim da modernidade- niilúwo e hermenêutica na mlt11ra pós-moderna, São Paulo, Martins Fontes, 
1996, p. VII. 

29 PÁDUA, op.cit., p. 31. 
30 Veja sobre a universidade medieval, TRINDADE, op. cit., p. 12. 
>1 PÁDüA, op. cit., p. 31. 
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proble1nático, não científico ou não-válido. É preciso fugir deste n1étodo, separar-se, 
é preciso n1e<lir, comparar, preparar estudos empíricos e quantita6vos sobre a 
realidade, para que a pesquisa en1 Direito seja científica. 

Passa-se a n1enosprezar a forma de produção do conhecin1ento jurídico até 
então existente, n1enospreza1n-se os juristas e doutrinadores desta época, como 
não-cienúficos. Força-se o Direito a mudar, a usar métodos outros e com exclusividade, 
co1110 se a complexa realidade social pudesse ser compreendida e captada apenas 
pelos métodos en1pírico e de pesquisas quantitativas. 

Em nossas Universidades ainda hoje encontramos alguns que pensa1n c:i.ue o 
caráter científico (da pesquisa) depende do uso de 1nétodos empíricos. Critican1 os 
juristas e seus n1étodos, critica1n sua falta de dedicação à pesquisa, à Universidade, sua 
baixa produção "científica" , sua preocupação con1 a prática, sua falta de 
profissionalismo, 32 Mal ou bem este menosprezo estrutural pelo n1étodo 
hen11enêutico usado no Direito contribuiu para o isolamento (e fechamento) do 
pensamento, do discurso e das atividades científicas dos juristas nas Universidades. 
Se nos séculos XVIII e XIX, o Direito era ciência de destaque e os juristas consistiam 
na elite pensante daquelas sociedades, no século XX, a partir da década de 60, cotn a 
refonna das universidades e con1 um novo "cientifismo-neutro" imposto as 
Faculdades de Direito, esta posição científica de destaque, 1nodificou-se, isolando 
ainda 1nais nossos predecessores. As Faculdades de Direito passaran1 a valorar e a 
elaborar seu pensan1ento científico de forn1a distinta das den1ais ciências sociais,33 em 
uma independência de "descompreensão" e falta de diálogo. A pesquisa era individual, 
por interesse próprio dos docentes34ou con1ercial das editoras, scrn chegar aos alunos 
e muito rnenos aos colegas de outras áreas.35 

A avaliação da produção cientifica oriunda das Faculdades, porém, veio da 
Universidade, utilizando seus n1étodos, seus critérios, seu empirisn10, suas perguntas 
ao trabalho realizado pelos juristas, poucas vezes foi este classificado de científico. 

32 Efctivamente, TRINDADE, p, 12 co1nprova que o "profissional.ismo" na universidade está 
intímamente ligado à pesquisa e à dedicação acadêmica, desde o século XVIII: "Com a niarrlo das 
academias cientijicas, intensifica~se a profissionalização das ciências, falo que vai pcmlÍlir .r11a i11.rnyão nas 
univerddades através da pesq11úa. Até o século XVII, o âentistr1 não teJJJ um papel especializado na sociedade, 
JJJas a partir daí dnmcadcia-se 11ma 11111danra projimda no sÍS!e!Jla de valores e nor711as tmiversilátias, reconhecendo­
se, não sem conflitos, a l.egitimidade de uma atividade re/ac/onada CO!ll as c/(naa.r oJJ gaa/" (p. 12) 

33 Assim OLIVEIRA. Luciano e ADEODATO, João J:vfaurício, O Estado da Arte da pesquisa jmidica 
e sócio~/untlú:a 110 Brasi"~ Ed. CJF /CE], Brasília, 1996, p. 11 : "IJá um notôn"o dMcoJ11>aJJo entre a pesq11isa 

JÚrídica e o ntá,gio atual' nas outras ciências. 
34 Bastantc críticos, OLlVEIRA/ADEODATO, P- 12, usam a expressão" quase diletante" para 

descrever a pesquisa das Faculdades de Direito desta época. 
35 OLIVEIRA/ ADEODATO, p. 11, comprovam que a pesquisa jurídica está quase toda concentrada 

nas Univcrsiàadcs Públicas, mas que o "debate sobre a pesquisa e o ensino jurídico no Brasil 
remonta a San Thiago Dantas e Rui Barbos;;." (p. 9). 
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Chega1nos ao ponto de docu1nentos oriundos da universidade considerare1n que 

não havia "pesquisa científica" nas Faculdades de Direito, apesar da representativa 
produção intelectual, cspeciahnente livros de grande repercussão lá realízados.36 

Importantes eran1 estátisticas de "in1pacto", a repercussão abstrata dos veículos 

utilizados para publicação nacional e internacional e não as citações ou a repercussão, 
prática gue nossos 1nestres conseguiran1 nos Tribunais, na sociedade, nas leis que 
ajudaran1 a rcaEzar, nas Constituições e na jurisprudência en1 geraL37 Chegamos a 
ponto de considerar não-cientistas, os grandes autores e doutrinadores do Direito 
do início deste século. 38 

A incorreção desta lógica de exclusão da produção jurídica da Universidade 

repousa principalrnente en1 sua visão metodológica reduzida. Um exen1plo pode 
esclarecer: os n1édicos, geraln1ente, tambétn dedicam pouco ten1po à Universidade, 
pratican1 e realizam suas técnicas na sociedade, modificam a realidade e aplicam sua 

ciência em prol da coletividade. Nunca ninguén1, porém, acusaria estes brilhantes 
professores e práticos da n1edicina de não-científicos. F, porgue não? Simplesmente 

por gue a Medicina, ao contrário do Direito e da Teologia, sempre utilizou o método 
empírico. Fácil acusar un1 bcnnenêuta de "a-científico", dificílimo acusar um médico, 
que usa quase que exclusivamente os 111étodos e1npíricos, de não científico. Observem, 
pois, co1no cala fundo este preconceito, pré-concebido n1ito de un1a só metodologia 

científica para a pesquisa. Se a dedicação de nossos predecessores foi pouca à 
Universidade e à pesquisa então considerada científica, também foi grande a faJta de 
co1npreensão quanto as especificidades de nossa ciência e métodos tradicionais. 

JG Surpreende o número de publicações dos professores da Faculdade de Direito de 1904 a 
1975, levantadas no livro de nosso falecido professor SANTOS, João Pedro, A Faculdade de 
Direito de Porto Alegre~ SubsiJios para sua História, Ed. Síntese, Porto Alegre, p. 189 a 277 
e p. 341 a 370. 

37 Corno ensina LOPES, José Reinaldo de Lima, Direi/o e Transformação Social, Belo Horizonte, Ed. 
Nova Alvorada, 1997, p. 77, tanto o Direito foz pane da cultura, quanto possuí sua própria 
cultura e reflexos típicos na sociedade: " ... o sislcmajur!dico é consliluído de uma "cultura". São as 

alitndes que fr1zem do sistema um todo, uma Nnidade, e que deten;;ir1am o lugar dos aparelhos e das nor1JJas na 
sociedade globalmente considerada. A cultura jurídica engloba tanro as atitudes, hábitos e treinamento do.r 
prqjissionaú quanto do cidadão co1JJum." Tal linha de pensamento possui tradição no Brasil, através 
da escola de Recife e a influência do ,,culturalismo jurídico" de Tobias Barreto, sobre o tema 
veja o nosso Artigo, Ccn1 anos de BGB e o Código Civil Brasileiro, in; Revista dos Tríbunaus 
vol. 741, p. 21 e ~eg. 

38 Sobre a intolerância científica como forma de manutenção de paradigmas, veja K'üHN, 
Thomas, Die Struklur nissenschafl!icher Revo!Jttionen, Suhrkamp, Frankfurt, 1996, p. 38 e seg., sobre 
o neo-radicalismo, como resposta à intolerância frente ao pluralisn10 pós-moderno e à nascente 
neo-ortodoxia, veja GELLNER, Ernest, Pós-modemismo, Razão e Religião, Instituto Piaget, Lisboa, 
1992, p. 70 e seg. O autor denomina esta última vertente neo-orto<loxa de "ultra-subjetivismo" 
con10 forma de responder ao antigo ultra~cientisn10 moderno. Sobre a obra de Kuhn e a 
evolução da epistemologia, veja cm português, B011BASSARO, Luiz Carlos, Cie!icia e A1urlança 
conceit11a!- Nota.r .robrt Epite.ovologia e Histón'a da Ciência, Edipucrs, Porto Alegre, 1995, p. 61 e seg. 
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Be1n, hoje, nós juristas, superamos os preconceitos, o senti1nento de vergonha 
de nosso próprio método, repensamos nosso papel na Universidade, envida1nos 
esforços pelo pluralismo de pcnsan1ento e multiplicação da pesquisa jurídica, aceita1nos 
e utilizan1os n1uitos 1nétodos e discursan1os sobre a pesquisa quase de iguais para 
iguais com as outras ciência sociais.39 O pluralismo de n1étodos, de abordagens, de 
procedin1entos na pesquisa jurídica é un1a realidade.40 As pesquisas qualitativas de 
hoje não usan1 apenas o método hermenêutico, o co1nparatista e o histórico, mas há 
tambén1 a análise jurisprudencial qualitativa ou discursiva, o estudo das diferenças 
no Direito Con1parado Pós-111oderno,41 se1n falar no crescente uso das pesquisas 
quantitativas no Direito, con10 o estudo de casos, 42 como a análise jurisprudencial43 

e a pesquisa de campo, em suas tnais variadas forn1as. 44 Geralmente, hoje optamos 
por uma combinação de n1étodo de investigação. Con1 a consolidação da pós­
graduação no país, a produção científica no Direito aumentou fortemente,45 assin1 
como o profissionalismo do professor-pesquisador. O que parecia u1n avanço caln10 
e certo, porén1, sofre com a perda de modelo co1n a crise social da pós-modernidade.46 

É necessário continuar a constrnir.47 

J
9 Vcja Zitscher, Como pesquisar?, p, 104 a 107. 

40 Veja bom exemplo deste pluralismo no recente livro de VEI'-<'TURA, Deisi, i'vfonogrnfia 
Jurídica- uma visão prática, Ed. Livraria dos Advogados, Porto Alegre, 2000, p. 76 a 78. 

41 Veja sobre o tema JAYJVíE, Erik, Vi.rões para uma temia pój-J11oder11a do Direito Comparado, in Revista 
dos Tribunais nr. 759, janeiro 1999, p.24 a 40. 

42 Veja sobre o tema ARA1JJO, Nádia, Formação do jurista pesquisador: Pressupostos e requisitos. 
Técnicas de pesquisa e ensino na pós-graduação, in Revista Direito, Estado e Sociedade, nr. 14, 
jan./julho. 1999, PUC/RJ, p. 23 a 37. 

43 Bom exemplo é a pesquisa quantitativa e qualitativa de jurisprudência gaúcha sobre seguro­
saúde e o CDC, realizada pelo Grupo de Pesgui'ia CNPq "Jl,{ercosul e Direit() do Consumidor", 
coord. Claudia Lima [\.{arques e Harriet C. Zitscher, conjuntamente com estudantes, cujo 
Relatório foi publicado na Revista Direito do Consumidor (São Paulo), vol. 29, jan/mar 1999, 
p. 88 a 105. 

44 Bom exemplo de pesquisa de campo é fornecido por RIZZATTO NUNES, Luiz Antônio, 
Manual da Monograjia Jurídica, 2. ed., Ed. Saraiva, São Paulo, 1999, p. 22. 

45 Veja sobre o terna, trazendo lisi:a das monografias publicadas no país de 1980 a 1995, LEITE, 
Eduardo de Oliveira, A v1onografia jurídica, Ed. Revista dos Tribunais, 3. ed., 1997, p. 288 e seg. 

4
1> Assim MINDA, Garry, Posimodern Legal Aiovemmls- Law and ]11rúpmdence ai Century'.1 end, New York 
lJniversity Press, New York, 1995, p. 247 e, conclusão, p. 249: "Academic trendr in legal scho/arsh1p 
do not occur 1i1 a vaccuJ11, nor are la1v schooLr and !tgal scholars au!onomous. To 1111dersland 1vhat has heen going 
on in con!t11!porm;' legal lbeooi one must iook lo mhat has been going 011 ai the univeni(y ... an ti1telf,;c/ual mui 
cultural revolution is 1101v 1111der wqy at Âlllerican Uni11ersitiu ... The crisis oJ represen/ation, knonin as 
postmodernúm, has reached thc legal acadu1() and it is repruented Jv a nnv form of postmodem ;urispn1de11ce" 
Veja como ZI11A, Peter, lvíodcr11e/Posf1JJodcr11e, lTIB, Francke, Tübingen, 1997, p. 61, identifica 
nos movimentos neo-!iberaís conservadores e econoinicistas (de direita) um dos braços da 
pós .. modernidade. Assim também :tvfINDA, p. 83, identifica o movimento conservador de 
"direita" da análise econômica do Direito como pós-moderno. 

47 Assim também, para todas as ciências sociais, conclui REGNER, p. 276. 
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II· A avaliação interdisciplinar das 102 primeiras dissertações do PPGDir./ 
UFRGS 

!. REFLEXÃO INICIAL: 

O tema agui tratado nasceu da singular experiência de um pesquisador em 
outras Ciências Sociais, e que é professor convidado do Progra1na de Pós-Graduação 
en1 Direito (PPGD) da UFRGS. Leciona, íá pelo terceiro semestre, a disciplina 
"Funda1nentos da Pesquisa Científica". 1\lgumas linhas n1estras dessa disciplina 

estão expostas en1 três "cadernos" do pesquisador, publicados pela Escola de 
Administração48 (de onde é oriundo). Essas linhas mestras têm un1 saborpopperiano, 

n1as por não seguirem rigidamente todos os detalhes da teoria de Popper49, devem 
ser chamadas de pós-popperianas. Versões iguais ou semelhantes a essas linhas 
mestras são utilizadas direta ou indirctan1ente na Biologia, :Nfedicina, Psicologia e 

outras ciências ou disciplinas. Isso implica dizer, ou que todo o inundo pensa como 

Popper, ougue Popper refletia o senso comum. 

2. LINHAS MESTRAS: 

2.1 Uma hip6tese geral sobre a realidade. 

A realidade pode ser representada através de u1na 1natriz, {Rmi, ni}, con1 m 
linhas e n colunas. As linhas representam campos de conhecünento ou disciplinas; as 
colunas expressam níveis de profundidade. A primeira coluna representa uma visão 
comum e universal. A pessoa que pesquisa, e se aperfeiçoa, "viaja" através dos 

diversos rúveis da realidade. Essa concepção hipotética é de natureza filosófica: não é 
passível de comprovação empírica. Essa representação não é direta mas metafórica. 
Não é legítin10 dizer: "A realidade é urna 1natriz", No entanto, é aceitável dizer: ''A 
realidade pode ser concebida con10 u1na 1natriz". Isso significa que a n1atriz é uma 
1netáfora da realidade, ou uma metáfora hipotética. Essa concepção hipotética não 
enfrenta, mas o supõe resolvido, o grande problema da objetividade do conhecimento: 
conto nosso conheciJnento é produto do nosso aparelho cognitivo,ja1nais podemos co1vpará-lo co1n 
a realidade) pois epistemologi.caJJtenle só atingintos a realidade através do conhecitnento. Essa 

elucubração, tão deleitosa para os filósofos, especiahnentc os gue se chaman1 pós­
n1odernos, é completamente ociosa para juristas, advogados, pesquisadores na área 

médica e em outras áreas. Todos esses pesquisadores, de un1a forma ou de outra, 
direta ou indiretamente, têm u1na concepção n1atricial da realidade sendo gue a primeira 
coluna dessa n1atriz expressa o contato sünples, ingênuo, "direto", que todos os 

48 ARAüJO SANTOS, F., set. 1997, out. 1997, maio 1998. 
49 As obras básicas de Popper são indicadas na bibliografia. Uma óúma síntese da teoria popperiana 

se encontra em J.C. PEREIRA,1993. 
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seres humanos, de todos os ternpos, têm com a realidade. lJn1a das melhores, senão 
a melhor expressão disso, se é legítimo trazei: à baila utn conceito de un1 pensador 
tão diferenciado, é o In-der-ff7elt-Sein de Heidegger: descubro-me nutn n1undo de 
coisas e objetos; a certeza de sua existência é tão sólida quanto a certeza da n1inha 
existência. Essas duas certezas se revelam simultaneamente através da mes1na categoria 
heideggeriana. 50 Essa "objetivídade"5

\ própria da primeira coluna afeta toda a 
construção metafórica da 1natriz. En1 todos os níveis pode haver erros e ilusões, mas 
en1 todos os níveis, mesmo naqueles gue estão no horizonte esperado das futuras 
descobertas, há contato efetivo ou potencial con1 a realidade. 

2.2 Passagem entre os níveis de realidade. 

De um 1T1odo geral, a passagem de u1n nível a outro (mais profundo) da 
realidade, passagen1 essa iinpulsíonada por uma insatisfação com as teorias em voga 
(Thomas l(uhn52), se faz através de un1 processo hipotético-dedutivo. Ele se desdobra 
en1 três fases: 

A) r\ abducção (concebida por e. s. Peirce5·') elabora, a partir de algumas 
observações, unia hipótese sen1inal, alternativa às teorias ora do1ninante. 

B) Elaboração de tuna teoria hipotética alternativa. Procura-se desenvolver 
uma teoria explicativa dos fenômenos observados, identificando a causa específica 
dos n1es1nos, de modo que não existindo a causa, não existirá o efeito (sub/ata causa 
tollitttr ~ffectus). É a assim chan1ada abordagem dedutiva. 

C) Construção de modelo, derivado da teoria, testando a veracidade, ou 
validade, da 1nesn1a através de técnicas estatísticas que funcionam como uma indução 
às avessas. 1\ coleta in1parcial de dados (1nuitas vezes cotnplementada pelo uso de 

'ºVer HEIDEGGER, 1988, Parte I, Segundo Capítulo. Não é comum mesclar as categorias os 
filósofos analíticos (como Popper), ligados â linhagem anglosaxônica, com a dos filósofos não 
analíticos (como Heidegger) ligados â linhagem continental. Acontece que são raros os 
instrumentos conceituais que nos ajudan1 a escapar ao dilema céptico em que, para muitos 
desembocou a filosofia crítica pós-kantiana (como é o caso dos filósofos pós-modernos). A 
solução é dar um stat11s epistemológico ao fato de que o oujeito humano é corporal, e não é 
um "mero espírito dentro de uma máquina", como observou com pertinência RYLE (1949). 

51 A palavra objetividade é colocada entre aspas por ser inferida da categoria heideggeriana, 
embora Heidegger não goslasse dda. 

52 Thomas Kuhn, falecido há a!gi.rns anos , foi o adversário a 'Juem Popper mais respeitou. 
Suspeito que sua influência superou a de Popper, "introduzindo" na língua geral o conceito 
de paradigma, da "autoridade" das comunidades científicas no estabeleci1nento da verdade, e 
da ruptura radica! entre rnn paradign1a e outro; incomensurabilidade. Ver KUHN, 1982. 

53 Charles Sanders PEIRCE, genial filósofo norte-americano ainda pouco estudado entre nós. 
Ver 1958 e 1974. 
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1rrupo-controle), constituindo experimento gue pode ser reproduzida, leva à aceitação 

da nova hipótese alternativa, após a rejeição da hipótese tradicional. Essas hipóteses 

são en1píricas, passíveis de refutação. 

2.3 Cautela cotn a "objetividade" antiga e extremada. 

E1nbora os traços popperianos (que sustenta1n essa construção esquen1ática) 

não possan1 ser clitninados, são forçosamente esbatidos pelas convincentes 
considcraçôes da 1nultifacetada "escola sen1ântica": ague enfatiza a inexistência da 
objetividade extremada (a árvore ''lá fora''), e muitas vezes tende para un1 subjetivismo 

radical54.As linbas mestras da escola sernântica apontam, através da "tnalha técnico­

científica", para duas características do mundo n1odcrno gue são alimentadas pelas 

diversas ciências e que, por sua vez, as alimenta111. As duas características são: 

(A) .t\ adesão. En1bora se111pre possa haver desconfiança quanto a pessoas, o 

cientista (físico) tende a aderir à visão de outro cientista (biólogo). J\ adesão se faz por 

deferência, pois u111 não pode seguir explicitan1ente o can1inho teórico de outro. A 

adesão é 111ais direta no nível "técnico" (consulta a um n1édico, a um dentista, a um 

arquiteto) eln oposição à descoberta científica, teórica. 

(B) Separacão entre o campo técnico e a fronteira da ciência. A "tecnologia" é 

a aplicação do estado da arte, a ciência é a porta aberta na fronteira do conhecimento. 

A efetiva pesquisa científica i111plica a ultrapassagen1 dessa fronteira 55
. 

3. DA TEORIA GERAL DA CIÊNCIA À PESQUISA CIENTÍFICA 
EM DIREITO 

A reação dos alunos do PPGD à disciplina "Fundamentos da Investigação 

Científica" foi dupla e u111 tanto quanto conflitante. Uns queriam que houvesse n1ais 

referências ao n1undo do Direito. Outros diziam que a pesquisa em Direito era feita 

de maneira completamente diversa. Isso ünplicava dizer gue era in1possível adaptar 

a n1etodologia exposta ao mundo do Direito, sendo inúteis, portanto, os esforços 

nessa direção. Daí o desejo de entender como se faz pesquisa em Direito, e analisar 

isso prag1naticamcnte através do exame das dissertações produzidas até hoje. 

A aproximação entre a metodologia científica geral e o 111undo do Direito 

54 Bas C. VAN FRAASEN (1989,1990) é talveh o típico representante dessa escola, profundo, 
erudito e cOJnbativo. Na resenha do livro de Quine, Pursuit of Truth, depois de escrever que 
o tnodelo apresentado era "pobre, raso, inadequado e enganador", apresenta a síntese de sua 
teoria: "There is no vanrnge-point outside theory from v.rhich to gauge thc fit of theory to 
data. We can understand science only within" (VAN FRAASSEN, 1990, 853). 

55 ARAUJO SANTOS, 1998 
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encontra um elo eficaz na Teoria Tridimensional do Direito. Essa teoria já foi objeto 
de exame en1 Livro do pesquisador59, com referência à dinâmica política que atende 
aos novos reclamos cidadãos. A Teoria Tridin1ensional (fato, valor e norn1a) parece 
não explicitar adequadan1ente todos os elen1entos relevantes. No processo de mudança 
da lei não há só "n1ovi111ento" para a reforn1ulação do valor, não há só a influência 
de fatos novos, levando à mudança da norn1a, tudo isso poderá ser precedido e 
acompanhado por um largo corpo de doutrina e por uma contribuição decisiva da 
jurisprudência. Ou seja: o processo não é súbito, vai se evidenciando, quase 
subreticiamente, através da doutrina, e através dos votos discordantes dos quais 
tetnos conhecimento pela análise da jurisprudência57

. 

No entanto, não encontramos uma apresentação explícita de uma teoria da 
pesquisa em Direito inspirada na Teoria Triditnensional, nem julgan1os ser tarefa 
nossa explicitar aqui tal doutrina. Tomamos o caminho h1brido de nos abeberarmos 
de algutnas obras sobre pesquisa etn Direito, interpretando-as sob a inspiração remota 
da Teoria Tridimensional. 

4. ANÁLISE DAS DISSERTAÇÕES DO PPGD/UFRGS 

4.1 Primeira Etapa, Doutrinária: leitura e reflexões. 

Na pritneira etapa da pesquisa, procedeu-se à leitura e discussão de artigos 
doutrinários referentes ao tema de Metodologia de Pesguisa5~. Da vasta bibliografia 
sobre tnetodologia do Direito, ou metodologia da pesquisa em assuntos jurídicos, 
nos dete111os nas lições do clássico de I<.arl Larenz, 1Vletodologia da Ciência do Direito. 
Apesar da semelhança entre os títulos há uma diferença abissal entre os conteúdos 
desse clássico e de outros livros gue aspiram tratar do n1es1no assunto. Isso nos 
encorajou a certa liberdade e ousadia, levando-nos a esboçar nossos próprios critérios 
de análise. 

4.2 Segunda Etapa: Análise das Cento e Duas Dissertações 

O 1nanancial, objeto da pesguisa, consistia nas 102 (cento e duas) dissertações 
defendidas no Programa de Pós-Graduação em Direito (PPGDir) da UFRGS no 

% ARAUJO SANTOS, 1999. 
51 Uma das dissertações de .!\{estrado analisadas mostra como a noção de "dano não material" foi 

inicialmente aceita por dois votos discordantes do Supremo Tribunal Federal. Aos poucos 
passou a ter aceitação generalizada. SEVERO, Sérgio Viana. Os Danos ExtrapatriJ11oniais. Dissertação 
de Tvfestrado, PPGD, UFRGS, 1994. 

58 JAYTvIE, Erik. 1982. r.-tARQUES, Cláudia Lin1a. 2001. LARENZ, Karl. 1991. 
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período de 1990 a 2002. 59 Criada uma tipologia básica de análise, procedemos à 

leitura de trechos das 102 dissertações, gue foran1 trabalhadas aleatoriatnente, não 
seguindo a orden1 da tabela cronológica, oficial do PPGDir. As partes analisadas 
foram: llesumo/ Abstract, Sumário/Índice, Introdução e Conclusão. Ao final dessa 
trabalhosa análise, criamos un1a tipologia para classifica-las, e distinguimos as que 
visava1n a uma modificação, das gue eran1 primordialn1ente liçôes sobre o tcn1a­
título da dissertação<>0• 1\ tipologia inicialmente criada se baseava no objeto da 
dissertação: 

1. Situações concretas; 

2.Estudos de casos Judiciais; 

3. Discussão teórica: 

a) De Institutos; 

b) De leis; 

e) De obra de autor; 

d) Institutos Econôn1icos; 

e) De Princípios. 

4.Análise Históríca; 

5. Análise Jurisprudencial; 

6.Análise de Direito Con1parado. 

Além de realçar o objeto da dissertação, como referido, a análise da pretensão 
da dissertação guanto à modificação ou não do objeto do trabalho, nos fez 
distinguir duas espécies de dissertações: propositivas de n1odificação e meras lições. 

A Tabela Ia seguir den1onstra nossas condusõcs a partir da análise de todas 
as 102 dissertações. (A prin1eira lista nu1nérlca à esquerda indica a nossa orde1n; a 
segunda lista é a cronológica, oficialmente mantida pelo PPGDir). 

5~ Ver, em anexo, tabela oficial fornecida pelo PPGDir contendo, em ordem cronológica, todas 
as dissertações defendidas no período considerado para análise da presente pesquisa. 

"ºVet, em anexo, a TABELA l: ANÁLISE DAS DISSERTAÇÕES. 
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TABELA!: ANÁLISE DAS CENTO E DUAS DISSERTAÇÕES 

Nº Titulo da Finalidade: 

1 

Dissertação 
li NºI !. 1 
1 
Li"' 

1 

T!polog!• 1 Lição 
X Modificação 

01 Resolução do Conlr:<to 
12/10/9() 

01 Discu'~~o 1eór;ca: da ki e de j Modifiçaçi\o. Po;Ítiwção de fotos já 

02 A Tutelajuri;;didonal dos 
lmere,oe> Diforn> e Coktivoo 
13/12/94 

03 Medidas Prnvisórios 
05/05/98 

04 

05 

OG 

07 

08 

09 

; 
A Ad. tllio.sibil.ida. de do Conceito de 1 
Violação Pos11:iva do Contrnlo no 
Direll<) Hrn~üe1ro l 
18/12/98 j 
A Regra do .Flili Bmd no Controle ! 
Difust) de Normas. O incidente de , 
argüiçfo de incorrn:itudonalidade 
no Brasil 
19/12/2001 
A Empicsa como Ekmcmo de 
Unificação no Direito Pri>:ado 
Brnsileiro 
20/11/01 
A Moral do Juiz - Os <k,·eres do 
jui~. em Tomás de Aquino e no 1 
direito proce"<ia! brasileiro' 
ei.ru<l(>.I sobre algumas constante> 

1 
da de()ntologia judióal no 
Oddcme. 06/03/02 
A Org;rniz~çiio ,k, Poder Judicial 1 
no Brasil e nos Estados Unidos <lo 
América do Norre. 27 /06/97 i 

Medida Provi,ória na Constituiçâo 
de 1988 

11 

35 

50 

100 

99 

rn5 

28 

18 

códigos 

Discussão teórica 
Instituto/Leis 

Histórico 

Dü;cussão teórica Leis 

Discussfo teórica 
\ An:\li:<e de Direiio Comparndo 

Discu>oão <eórica 
J,.e15 

Histórico 

D1srn~são teórica ln>tinlto/Leis 
Histórico 

Di~crn;sfo teóric~ 

~iís1órico 

Arníli.'e de Direito Cümparado 

Di:;cu.1gfo da legislaçiio 
per1inente 

• existentes. 

Lição 

Modificaçi'ío 
Limitação do instrumento Q'dP'J om 
funçâo dos fatos. 

Modifioçi\o 

i 
Modific~ção 

1 1 Modif1rnção 

i 

1 Modilil'çfo 1 
1 

i 

~ 
1 

! Modific,.çfo 

1 Liçfo:.lnwrprer.açfo da lei. 

1 

59 Discusi;ão tdlrica lnstinHo e 
-;--;;----1.±(06/% ___ , ___ =~-occ=-+-ec-+c-=---c-,,.~==--+-------------; 
10 O Fundamenm da Súmula 130 do 

Supel'ior Tribunal de jusriça. 
Respomabilidade por ato.foto no 
direito bra~iieiro e alemii.o, 
20/12/99 

11 Limites da Jurisdiç:ío 
24/04/97 

12 Prindpios e Constituição: A Teoria 
d<l< Prindpim de Ronald Dworkin 
e sua f\p li cação na Prática 
Constitucional Brasileira 
1 J/06/01 

13 Eficácia d~s Seownças na Jurisdição 
Constitucional 09/10/(l(J 

14 A Centrnliuçiio e a 
Dcscentrnlizaçio do ftderalismo 
füa,1ldro, 19/06/98 

13 

16 

Reprodução Fh,mana A:;:;isiido no 
Hrnsil: Norma;; Porn1s e Proposrns I 
de /,.~, fimula 1 

07 /0J/02 
Bem Cmmun, Razoabilidade ,I 

i Prática ~ Direito. A fundamentação i 

Ido conceito de bem comum na i 
obra de 1onh M. Fin'1is. 20/0'.J/02 

25 

93 

78 

41 

106 

107 

1 Lição 

1 An~lise de Direito Comparado 

i i 
1 Dio\".USÜo. teúrka de lá; 
1 nroçe.~.<\~1CI Lição 
! Discussfo teó•ica 
i de obra de autor 

1 

Modifil'çfo 

--Discussão teórica Modificação 
Jn~tiruto 

lnirepretação lnstituw HiMórico 
e Direito Comp,rndo Modificação 

lntr~prernçfo lnstituto Modificação 

Discu~sao teórica (análioc :eórica) 
, de ln>,imtos (invol- 1· 

!vendo pricipios bhiços) e obra Liçfo 
de ~u1·or , 



244 Francisco de Araujo Santos, Claudia Lima lvlargues 

17 A Concentração de Empresas e a 65 Di··.scuo.são tcóri.ca Jmr.in>tos, ·1· .· 
'--'"ºo'c"'omc.:o&"ºc'o'ôc•moioe'c· ,22cfc1é2/c2c9 ___ L·-··-------- _ fj1s1ónc" _ L1,çãcº:_ ________ -1 

18 Contributo ao E"tudo <b Proprie- 39 D1scuosao teórica (pum) 
dadc Privada no Direi10 Romano, F-l1stónca Lição 
19/06/96 

19 Tributação do Comércio 
Internacional 
05/05/00 

20 A Publicidade como C"usa de 
Obri.>ação. 02/07/98 

21 

68 

1 45 

líl2 

Discmsiio teórica sobre 
"fenômeno"~ Inslituro 

Discussão teórica sobre lrisritul'O 
Ecnnómico 
Discuo~ão teórica lnsrituto ! 

Modific~ç.!'i..':c' ------··-

Liçfo 
O ônus da prova no direiw do 

'--''c""'bc1cllc1"c·c'ºcic1c2cllc11~----·~· 
O Mercado Rdtvan1e como Noçilo 80 

Processualista LLiç?.o 
Discussiio reóric~ de lns1ítu1;·--1 -· 22 

Fundameri1:il 110 Comrole das Econônüco e Análise ~którica , 
Conceotraçôes ComunitiÍl"ias 1 Liçfo 

1..---.2:'.ll~º-º---------1---+--~-·--
23 O Federalismo Jurídico na União 79 Diocu~são teórica d~ lnsrituto 

07/12/00. · Comr.arado 
Européia e o Esta<l(> Alemão. ~! (Comiirucional) e Direim Lição 

"2-4-''o"-c"oo'1"w"1,-. j-o-d-,d-l_d_oo-,-,-do-,-,-m-,- ,-,-7-=1=2=;,"rn","sii"o'w'·{-,ri_" _____ _,._M::,··d·l-fi_"_ç_fo------·-

25 

<la AdminiHraçiio Lc>ivos ao 
[l;;mimônw Público. 05/06/97 
Liberdade de Comutlkação 

1 06/04/00 
26 Rc,pon~abilid~dc Cívil do E:<tado 

1..--_I hm/90 
27 A protcçiio Jl!rídica dos direitos da 

personalidade da pessoa nawrol "º 
ordenamento jurídico- 1 

67 

53 

52 

DiscuS>:i\o teórica e Direito 
corrmnrndo 
Discuss>.o teórica. 

Li cão 

23/04/99 --+e-------· ____ 1 __ ···~------·---.J 
conslÍlu. cional brasi.lei.rn. --+ 

28 IA fu:Abz~ç,fo do D1reno n~ 40 Di.1cus.1i\o teórica de Pritldpi0s e Modifirnçào 

Trabalho 19 /Oô/98 ·-·--..j·--+"R=''=""=''=C=º="=''='ru='='='"='=i'--"-1--- ----------..; 
Da lniciaciva Probatória do jl!iz (,') Diocusoiio teórica de leis; J\fodificaçOo 
22/05/00 Direim Comnarado, 

30 Embargos do Executado e Tl!tela 9(, - "'D"iscu»iío teórica de lei~ Modificaçiio 
~-l"''~''i>e<lolc"iº'º'"lé.2,sc/\,16"/"lilc_ ___ ..j. __ .j._ __________ .~.-----------..; 
31 i A Segl!rançajuridirn e o Amila- 56 DisCl!"âo teórica de leis e de 

32 

1 

mento do Aro Admini~tratÍYo principio.'; 
16/11 /99 Dirdt0 Comparado; 

1 l !l!m1rudência. 

Aceirnçilo e Objetividade. llma I " 
comparnção entre as teoes d~ Hart e 

Discusião de meta·p.ríncipios. 
Discusião teól'ica com11'troçiio 
de diforemes dou1ritlas, 

Lição 

33 

do pornivismo precedenre sobre a , 
lin_gu_agem e o co11hec1memo do 1• 

Direito. 27/06/96-----+~~h~-~~-~·~---h-~~~~~--~~~-I 
A Re,cdia e a Ad,.;hsiio de l, 37 Discusiiio ceónrn de ln>timto Pretende Modilicaçao do Código de 
Veracidade dos fotos afirm,,dos Processo Civil 

1 "dü au1nr, 18/05/98 
34 A Causalidade Alternativa e o 

D~no. 28/12/911 
35 Federalismo Coopermivo. 

Desenvolvimento na Rtpública 
Federal da Alematlh,1 e no Brasil. 
19/!2/01. 

36 Embargos de Terceiroo. 
04/04/91 

37 ! O Cnnreúdo DCTgmátko d~ 

02 Discussao tcc"irica de lei>; e· 
iurio"rndência 

l 01 , Di~~uosio teórica d~ nonnao 
1 cn1l';litucionais (federaçiio) 

03 ' Di~cuosfo teórica de leis é 

doutrina 
82 Discussão teórica de leis~ Direito 

Adminis1rn1:ivo. fü:sumo 
histórie<1 sobre a obra de M, 
Hauriot1. 

ModificaçOeo: juMarnent~ o que agora 
vet0 a oer ro~itivado •ido NCC 
Direito CompMa<l<J, Tendência 
brasileira insuficiente à 
subsidiari(·dade 

üm1p;iraçao de teses doutrináriag, 
Nào su 'tre nem demanda mudanças. 
Alóota pua os fatos jmfdico~ e sua 
obje<ividade. cia.m por mudança de 
mentalidade"º rralameo!O dado pda 
domrina ao Direito Admmi,tracivo 1 

Jvhwalidade Administrativa. 
11/12/00. 

, .. ·+-~~-~~------1--~-h~-·~-~-~~~~--fcllcl,m<cll,C=ca>''~·o:._~~-~~~~ 
38 1\ Tribmoçào do Comércio 1031 Discu~~ão terír;ca de legislação Sugere uniíormizaçao na kgisiação. 

Eletrónico. focal no campo ek1rômco. J\.fodificaçilo 
21/12/01 i Fundam.,ntaçiio tcõrico-hi,tórica. 

39 Procedim~nw J\.foni<ótio e 
Efetividade <la Tutelo Jl!risdicional 
das Obrigaçôes 
02/07 /98 

44 1 foerprctaçi\o de ki (9079/95 e 
CPC). Direito Comparado. 

l 

Elogi<! ií detividade da rn1da 
proporcionada pela lei 9079 /95 ao 
CPC. Mod1ficaçfo. 
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40 Repartiçfo de Competências em 
J\!atéria Ambien1al nn CRFB de 
1988, 
13/06/00 

41 . Responsabilidade Civil pela perda 
de umo chance. no Direito Fr"ncês. 
10/05/01, 

Lição, crítica nu conclu~do, 

1 

70 .

1 

Lição.de norma.> cc.>n.orirncionai,; 
com auxiho de doumna e e;;rndo 
de um çaso. H1HÓrlcO· 

' con,mucional: foderafü;mo 
90 [ Discu>,ão teórica d7 .. ". ="---fcsc,-,-"c.,;;c,-0-,-ra-,cdcb,-,-.,ci,-dcoc"cm-rcdcd-<>-j 

,1 juri<prudência e dourrina juridico-1orescritiw,'' e para o uw da 
1 franceoa:;.Comp>1rnç~o com probabilidade. Modificação. 
1 iurb;prudênda d0 RS. 

42 Alr"rnativas à jurisdição. 1. l4 
12/12/95 

Pesquisa de campo. Discuosão 
tcOtica de caráler sociológico de 
mernnismo~ altemarivos il 
jnriod1çfo frentt á crise do 

! Sugesrao de adoçiio dos métodos 
propostos de .<olução de conílito.< 
l'da sociedade e pdm agentes da 
~,;,~dade juriodicirmal. Modificoção. 

43 A Funçfo Notarial eomo Atividade 87 
DekgaJa do Poder Público 
21/12/()() 

l ludíciál'io 
Diocussão reórica de leis e 
normas comtiWcimrnis. (art 236 
CF) 

Nada propôe. 

44 AspCCIM da Tu1dajudicial de 77 Discusüo lc'Órica de lei e norma Mod1fir~çao. 

Dirdmo Metain,fo~duais d0 cormimcional n,m finalidade de 
Trabalho perartte a Jurisdiçiío efetivação: CDC, CLT CF, 

Refonnulação dos meios da p•meç<io 
ao ~rabalho. 

~ rf{;ª~;:.l~i~~ªj~~~:,;,~::~-,ru-.-,,-,--+--oºo-c:=;~=;~=:~=~,-,-,-teÓ-,.ic_;_dc;-·---"+N°ã_o_o_p0in-,-,-,,-,-,-m-o-difi-"-ç-focl-,g-ocl -l 
20/06/94. • ' lei/ instimm, ;\:mccto n0v0: CO!ltern }la hi 'ó teses. 

46 A Extensiio da Quebra. 08 Direi<o comrarado. Defende apropúaçilo parn o direito 
10/12/% braoilem) de iaotlt>.lto já utifü.ado no 

direito alienígena frente à tr.~'ma 
.<ituaçio fátirn. 
Modificaçiio. 

47 Oo CLío>icos da Adio Concreta 31 Eswd" de elementos do Lição 
(Relendo \l;:.'ach e Chiovenda) pmccs.10 dvil à hli de dois 

18/12/97 ----l----+=dcúscsi="c"c·=º="~~'"=="='C='=''='k='"=!'ªc"'~-4-----~-"~----
48 Direito à Privacidade·~ 43 Críüca à lei infrnconslirncion•I: Modificafão 

Reemutmnção da Legi.>laç,'ío 
Ordin,\ri<t em vism dos Valores 
Cons1i1ucionais - art. 16 da lei n. 
6368/76. 25/06/98 

49 Mandado de Scg>.lrnnça Col~tivo­
Di:senvol;·ilnenw l'roçesrnal e 
Cmrne, iiências. 18/119/00 

50 A Descomidernção da 
Personalidade Jurídica das 
Sociedade' Comerciais. 

! 
lei 6368/76 - ld de tóxicos em 

.-elaç!.;' ª. pr:ccir<J conoril'<icional 
(art ~ , X, Cf), 

75 Estudo de io>l.Íl'uio pouco --i,cl'-iç'i-,------"----"­
utiliiado. 

8(, Estudo de preceito legal {lei da~ Liçiio 
SA's). Anáfüe his1órica da criação 

•do instituto. 

19/12/0lJ ---,-ccc--+-~-f,,--~--~-~---f=~-----"-----
51 Un Estudio Comparntivo de la 98 Esrud" compar:ttivo de Lição 

Pmtección Legislativa Dei lei,~,\ações. 

Consumidor en el Ambito [memo 1 
de los Países de! J\.Jercosur. 

_,.......... J.-2.,/_ll=/=º='--~--,~~---+-~~f,,,,-~-"~~~~~--l~~-~---- -~~---< 
52 Rc.oponsabilidade por Fato do 20 Disc\lSSfo teónca/Eitudo do 1 \fodar.ça de mcnralid;de. Diz que o 

Produto. 02/09 /%. CDC: fato do produm. ! aumento dos custos pode 'cr 
Q<lCHi\Hrn sobre os custos/ônus I' substituído pdo aumento da 
da responsabilidack objetiva. pmdotividade/in()vação tecrw!ógica. 

53 O Princípio da lg<l:lldade e a 
Discriminação ror Orkntação 
Sexual: a Homossex>.!alidade no 
n;reno Bra$ileiro e Norte­
Amcricano. 26/09/00. 

1 

i 

76 ,

1

. Discu,si\o 1eóri.ca. Dir.ein, 
çompnrad0. Convcrgênna da 

, prmeçiio dos sLSrema~ 

Conservador na mat<irrn. Modificação 

i 
\ Liçiío 

54 Prindpio da Propordrnia\idade i 12 Exposição monogn\fic.~ Liçào 
25/08/95 

55 Os Direitos fundamentais Sociais. 115 Expo,ição com história Liçào 
2002 ' conscirncional brasileira 

56 O Controie da Ohservfancia do 23 ! Impacto do Tribunal Superim. 
Direito em um Procc~w de 

Integração. O lmp~cro de lim 1 Lição - - _· Tribunal na Conrnlidaç:lo do 
Processo " Eot"do Comparativo 1 

j
tre os Sis1emas de Controle 
ev1'tos nas Com<.lruda<les 1 

f=,~='~-"'-"M_"'°_'°'_· -~~~~-~~~~· 
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57 O Sistema Contratual do Cartio de 
Crédit<). Nov/1996. 

58 Contrato> Agrário$. 
17/04/97 

s9 Os Contratos P"' Computador. 
Fomrnção e Eficácia Probatória de 
oeuo lnstrumentos. 
10/12/93 

60 O Plancjami;oto e o Paf>el do 
Eirn<lo como Agente Normnlizador 
du Atividade Económica do Seror 

61 

Privado. 
10/12/99 
Das Sesmarias à Propriedade 
Privada Moderna: furn;famentos do 
din;1to de propriedade no Brasil. 
2&/\l5/\l1 

Francisco de Araujo Santos, Claudia Lima i\1atques 

22 Discu»ào teórica de kgislaçfo. 
Não houve 1rnbkmati~.açfo. 

24 Descrição do instiruro com 
comparação dos siHemas 
imídico~. 

07 1 Monogr"frn simples. 

1 Discussão teórica de norma' 
consti1uciooaio. Tex\O jurídico­
eco~ómico que segue os \~cscs 

ida CF/88. 

92 j Anáfü,c doutrinária de passado 

1 que wfreu mudanças. 

1 

Epislcmológic~ e jurídica. 
Dm1mtc" de mulhnças; fo\O-

Liçfo 
Lição 

Lição 

Bllsca efofr1açào do arl. 174 da 
i ordem econõmica. 

1 

Pe•manência aind• hoje dç espírito 
ses marial. "A11iihsf do.cfat,;o deNn'a _rer 
111air rim!ífica J/O tlinitn". 
Lição 

~c-.+~·~~~~~-·~~~·-~ 1---~-c"c"c'""''o·~~~~~~-+~~~~~~~~~~~--j 
62 O Mamfadu de Jnjunção no5 15 'Ardli-'e da organi?.açi'io dos Lição 

Julgados do Supremo Tribunal podere; nn pafa; direims 
1---c.D'.~ernl.:_~3/12/95. fond~mentaio e Constm.liçfo 

63 A Exceção de Pré-Executividade 30 DiKussão teórica para 
18/ 12/97 ordenar a doutrina a re~pdto 

do tema. Direito comparado. 

t Lição 

64 A Aids sob a f'~'"pectiva da 
Responrnbilióde Civil 

65 A Reopomabilidade no Sub· 
Conrrato, 
21/12/99 

66 Os Pressupos1ns da 
Responsabilidade Civil por 
Acidentts de Cons<imo e a Defesa 
do Fornecedor, 
19/07/00. 

67 Axiologia Jurídicaº" Constitui1·:i.o 
Brnsilctrn. 
2002 

68 Causas de Revi.1ão J<1dicial dos 
Cmuratodl9/12/93 

69 O Regim~ Obrigacional da 
Publicidade nas Rda<;iies de 
Consumo. 04/12/95 

7() Contmle da Pmgrnmaçãn de 
Televi~do: Limites e Posoibihdades. 
27/06/00 

47 

64 

Direito comparado. A 
cognição na execução é 

original? Ou só há cognição 
no processo de 
conhecimento? 

Responsabilid.ide das empresas 
envolvidaH com >lano d~ saúde. 

Lição 

Com€nnino da pane de {.\tJb·) 1 Lição 
contrato mostrando 

1

. w1r,p~~xidade dao diferentes sub­
]ncaço~>. . 

72 1 faz diyergCncia e Discussão 1 
, teórica ç an~!i;e do tema. Proe<lra 1 Liçiio 
1<kmificar ~melhor exegese, ou J · 

melhor hennenêu1ica para o caso 
concreto. Polêmica ji no titulo: 
!tens comrnnostos. 

l 13 Hefieúo filosófica. Lição 

06 Rdkxiio inspirnda no,,,,.,. ,_,,,,, 

13 E~plici1ação da 1eoria legal no\·a. 

1 
íl i Reflexão rnbrc a Lição 

1 probknrn!lzaç!i.o.Uso de rCCllfSOS 

de que cb;pomM pMa m~1<lar; 
mas, como os utilizo remoo? 

71 As Sociedades Constiruidas no ! 26 

E~trang.ciro. Estudo Comparado do 1' 

Direito Argen1.mo, B!'asclórn e 

Discussão teórica de lds; Direito 
compílrndo de três sis1emas. 

Liçiio 

r---,-. UrugLJa•o. 29/04/97 1 
72 Uma Análise dos Asp~c10s 116 

73 

Jurídico; da Energia Ektrica no 
Direito Internacional e no Direito 
Comunitório. 2002. 

Consrituimi;, Constituição ou 1 
Reforma '.Cri"' de Begemoni;1 ou 
f-kgemooia da Cnse -As Faces do 
Dikma Brnsilciro. 1· 

29/04/98 

34 j J\náli'c de direito constitucional. 

1 

1 

Lição 

1 lvlodit"1cação 

1 

1 

··-1 

74 O Prindpm da lmpe,;,;oaiidade da li 

Administração Pública. Parn uma 
104 . Dísrn>>iio teórica de principio 

cons:frucior.al. 
Demom<tra " ~mpiitude do conceito 
Não mudanças, mas atenção ao 1 
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IAdminiorraç>io lmparóal. 1 prindpio. 

;-.-1cílc8/clc'lc/lc'2c·~~~~~~~~C-~-i~~~~~-~~~~·---lcLoiçç•'c'.~~~~~~~~~---1 
75 IJ<léia:; Conimucionais de Ga$par 1 lü8 Exposiçiio do pcmninen!() Lição 

l'. 13/05/02 mm a realidade bmiileira atual. 
Apena• discus;ão teól'lcn, sem 

. S11\<eira Martins. ,I politirn de GSlvl, s~111 ccm~~.rnr 1 

fc---+~~~~~~~~~~~-+.~--"ç<lççm~'"c"c"c'Çcic"c· ~~~~~--+-~~~~~~~~~~~---{ 
76 IAt()s Rcgulamcnt:;tre> da / 61 Dil'eito comparadc). J\.!odifiçação 

Admini>traçio: Elemefllo> po_ra 

1 

Jmioprutlénda. Disçussfo teórica 
1 um;1 ;1mpb1:fo de ,;cu âmbito no dos ato> e os princfpins 
' Direiro Bra,1ksro. N<w/1 ')99. i limitadores 

f7i-õ, Dirdws F•mdamcntais Básicos f 51 Estudo jurídiw-polítfco de 
. . / ~,sua Efe11,1,fade no Estado de ' c\i~rnssiío reónca dos princípios 

Constata sua ineficácia no E>tado de 
Alagoao. 
Liçiio · 1\lagoas. 

22/12/')8. 
78 Súmula Vinculante, Senrcnça 

Normativ~ e Precedcnies: Leis do 
1ud1ciiírio? 29/02/ül 

con;cirncionais. 

89 Análi;e dos deirns da Sú•nula 
vinculante. 

Concluiu que Súmub é limiladora da 
Auronom1a do Judici~m, 
Liçiio 

79 Da Cod1fic1çiio: Crônica de um 10 Dn.cusofo teôric~. Estuda 

1---1-'c""º"'e'c"""c'c'L/~10"/"9"4~~---l---i~""b'C'''e"L'c' ""'""-"có~\i~·--+c------------J 
80 A Aulr)nomia da Vnmade e seus 11 (1 Esmdo do frnômcno da Liçõo 

arbitragem no campo do 
Mercos1Jl. 

. Rdlcxos no Mercosul: a 
Prnblemá1ica da Ai·bitragi;::m 
Comcráil lmernac1onaL 2002. 

81 

1 

Defesa da Concorrência no 21 Em>do da legJ>bção dA liv-rc 1 Modific.oções 
McrcosuLl G/12/% concorrênda aplkada uo 

1 
mercoowl comporando-a a 1lm 

1-~i~-~~~~~~~~--L-~.i:'mL""'dei.oidcal:prin~,,,o,m,_ __ ,_ ______ ·~-~~~~L 
82 1 A Liberdade tle Es1abelccimento 49 Lição sobre iimitaçôes kgais ·1 Liçiio 

\

. Empr~"''i."I nos Mercados 

1 

imp<lstas a novai ~mpre.>as. 

lntegrndo~ (Um n:nudo An'1li>e d,· Jumprudênc1a. . i. -~--~-------~ _.'Comparar!\·~\ 14/12/98 ~-
83 \ Ef1d.cio da Sentenp no juiw de c,o Estudo baseado na \ L1çiio 

\ Comtin1óon~hdo<lc:da Jurisprudênda. (Não visível, 1 

1-.~'"J-ur_iic_r_rn_d_ê,c"-''-1_iccª'c·il_''-"-·c'°c;_1c2c/9_9_.l-_-i ____ ,,.:n"nc'c"o''~""'""lc·---+-----------~ 
84 1Preiudicialidadee1\ç~o n l. ,iç.fo iohre prejudicia.lidade, 1 Lição 

, Declaratória lncidenml nn Direito , Re.<Scnte·'e de nã() h~ver 

1 
Brasileiro e no lrafono, 1unsprudência a rcspeno. Ver pg. i 

_ . 03/"IJ"7c/'lc7c. -------~'---''-l 1c5'-'''b'-"cbc·"c"c"o1c'°c· ____ J _________ ~---' 
85~iTe()rfa Geral da Prcotação de 32 Liç~n. lnOI'~ ~a ·an,u;oe de i: Lição 

1-~csc"cvo'Ç"º''·-lc''"/'-12,;"9'-'·~---~-L-~.l'-""'º"''"'w''~!lnr>icooi, ___J 
8G 1 Do, Fundamenl<ls da Climula 74 Li)'.ãO. Ab;rda o 'mo prático l Pretende mudança de_vi>~o: 1 

1 
Compromissória e da sim lmerçiío da arbitragem. l l)eodarccimento 1eór1co; 2)mudança 

da Arbim\ >em. 30/08/00. 
Co1nran.rnl: um Enfoque Pri\'"'11'Sla rl,no uso priuco d~ arbi11·agem. 

l-87~CA"-'lloC;"rn"'d,"1"bN",">1dc,cdcçco"nCC_"_"_"'-'-'"-L-S-4~-L-,ç-l-o-D .. i-<0-i'-"-'°-'-"l-"-"._d_"_· 08 .iç:lo 

Estudo Cim1parado França/Brasil. Tí11.>lo: "t\ Busca": realisl'1., quase 
28/09/99 SIJCi()lógico. 

88 l\-loti,·açr)e, Ideológicas da 04 Lição inusitada pela matéria, mas Uçiio 

89 

'J(J 

91 

.SCnteru,:a. 12/12/91 sem o uso da 
interdisciplinaridade <JUe 

M~di~çao. Um Exercício da 
1\utonomia Privada corn 

109 

fundamento no Principio da ~ 
i Confiança. 12/06/02. 

Notao Acerco da De>;;Oíl5idernçfo 58 
da !'e""ª Jurídica (com ênfa~c no 
Direito do Consumidor\ 16/12/99. 
JURA NOVIT CURIA. Os 
Sl•jeitos Pmcessuús e as Aplicação 
do Direim.16/02/01 

88 

' •1rnclama e< ue é fund:unen1al. 
Requer reconbtcimenm: a) da 
mediaçiio como conn·:no: pede a 
po~itivaçiio, a arnnç:i:o do kgi>lador; 
b) da imponiincb da medi«çi:o como 

~.-~.-~---~~-b'c:0c1"o'cº'c'c<l'c'"c'c'"cfuc'"c1c·cLoici0~~~~ 
Liçào. An. 28 CDC. ENd1ção. Licào 

Pesc1uisa Jurispn1dencial no STF. 
Liçiio sobre um in>til<llO a 
resp<:im do q\ial n'ào há legislaçiio 
posinvadJ. 

/\'lodificaçfo 

Y21Dirdto Urb.~ni.<tico e 
Cornmrn1çJo,07 /05/98. 

36 Diz que mod;iicaçü~s nos estilos Sugestões de regula1J1cn1~ção do 

idas ddadcs podem .'efk:.i:. direi10 urbanístico, 
mod1ficaç6es nos direitos Modifioç'1o 

'

-93__,'lcAclc''c"c"cç•c·""Jcooi<cdicrnc'cl"c''-----'--4-8__,!_L_iç_ã_º ________ __,_L_iç_e_" _________ J Medic,.mtmos e do~ Gêneros 
Ahmemíoos. 24/09/98. 
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94 1 Diretores de Sociedades An6nimao: (i2 Estudo de !egislaçilo: lei das SA 's. Lição 
I Deveres e Responsab>lidade Civil. 
'21 /12/99 

95 Elementos parn uma Teori~-Gernl 
da Lesão no> Contrato>. 02/05/Wi, 

% Da Medida Cautelar no Comrole 
Concemrado de 
Consl'itucion"li<lade.27 / 04/98. 

97 Ordens Jurídicas e lnregrnção 
Regional (Com c~pecial referência à 
Urüii<J E11ropéia e ao Merrn,ul). 
15/10/9') 

98 Constituições e os Trntad05 de 
JnrcgraÇâ(i: tlma E~pecial 
Referência ao Braoil no 
Mercosul.31 /07 /98 

99 Eguilíbrio prnci;ssual, Adequação à 
realidade, colaboração e diálogo na 
busca de um novo modelo de 
ordem isonômica procesrnol. 
Ma10/20ú2, 

100 Inserção das d:iusulas abu~ivas nai 
rdaçües de comumo e suas formas 
de controle. Fev/2002. 

Tõ1 Us-;n e Cllô\\lrrlcS no processo 
obrigacional. Jul/2002, 

102 "Considernçôe' acerca da rr~jetória 
dos p~nidm políticos brasileiros a 

, partir dos sem laços de 
· dependência com o E<1.1do". Uma 
an~lioc sustentada na pertinência 
bi~tótica, nos prmdp100 e conçei(()s 
a na arualid~dc do pensamento de 

17 ' Em.ido de llOVf) rarndigma 

1 
ensejador da dou1rina da lc~fo 
comrarnal 

33 . Lição. 

55 

46 Liçfo sobr~ o tema, ~cm críticas, 

"Busca": 1radu1. wrdadcirn 
invesrígaçfo científica. 

1 

Discu"';ii.o e justificação jllridico­
filnsófirn de novos conceito.< e 
novas lei~' CDC. 

1

Ma1fria idc•l para pc~quisa 
A tualiss'1ma: o .caritrer dogmimco 

i e a hermenêutica do NCC. Boas-
vin.das ft() NCC. 

Lição 

Liçiio 

Liçiio 

Não ofrrccc cfotin; modificaçôes da 
ld. Reforça funçi'io do juiL e o 
respeirn n certos princípios. Ignora 
reformns do CPC. 

Lição 

LiçOo 

Lição em teoria pnlí1ica. Caráter Liçfo 

hisrónco. 

Ravmundo Faoro. -----~--~--"--------- L-----------~ 

4.2.1 Dessas 102 dissertaçôes, apenas 35 sugeriram n1odificaçôes, enquanto que as 
outras 67 fora1n fundan1entalmcnte lições. E1n tern1os percentuais isso significa 
34,3º/o versus 65,6º/o. Olhado de tnaneira realista, esse resultado já era esperado. A 
Escola de Direito da UFRGS se coloca numa posição clássica. Não é insensível às 
111udanças, mas dá ao seu ensino o primado da doutrina, preponderantemente, 
tradicional. Há, no entanto, tênues indicações e entusiásticas esperanças de que essa 
tendência esteja se modificando. Se daqui há dez anos for feito u1n outro exercício 
con10 este, os resultados poderão ser 111arcadamente diferentes. 

4.3 Terceira Etapa. 

Nesta última etapa, consideramos apenas as 50 primeiras dissertações da 
Tabela I, de acordo cotn a nossa listagcn1, para fazer1nos uma análise mais detida de 
todo o corpo da dissertação. Como foi dito acin1a, a análise do universo das 
dissertaçôes foi baseada nas suas partes mais in1portantes: sumário, resumo, 
introdução e conclusão. O gue resulta desse exercício é mostrar que o exan1e da 
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dissertação cotnpleta pode ser mais eficaz para demonstrar se a mesma sugere 
n1odificações legais ou é un1a n1cra lição. 

Da análise desse grupo de cinqüenta dissertaçôes concluúnos que, na sua 
maioria, as dissertações, após un1 trabalho analítico, alin1entado pelo contato direto 
con1 as leis, pelo manuseio da doutrina e pela consulta à jurisprudência, apresentam 
sugestões de modificações nos diplomas legais Das 50 dissertações analisadas nessa 
fase, 28 fora1n por nós classificadas con10 sugerindo n1odificações. 

O segundo grupo de dissertações é o das "lições" toHt coJJt1, que não só são 
alimentadas pela doutrina (além dos outros elementos já apontados), 1nas se son1am 
a essa doutrina. E1nbora não concluam explicitamente por n1odificações na letra da 
lei, se juntam ao n1anancial de opiniões doutrinárias que eventualmente virão 
desembocar em n1oclificações legais. 

Os resultados da análise são mostrados nas tabelas II e 111. 

4.3.1 Dissertações que sugerem modificações. 

Relativa1nente às dissertações, desse grupo de cinqüenta que sugerem 
modificações, analisamos o instrumento-base utilizado para a sugestão da 
modificação e indican1os o objeto da proposta de n1odificação, que constam da 
tabela abaixo. 

As dissertações que pretendem n1odificações são as de nú111eros: 1, 3, 4, 7, 8, 
12, 15, 19, 28, 29, 33, 34, 37, 38, 42, 44, 48. 

4.3.1.1. Base das Propostas de Modificação: Os instrutnentos utilizados para 
sugerir a modificação podetn ser: Doutrina, Fatos, Jurisprudência, I)ireito 
Comparado, Obra doutrinária específica, História Jurídica, Legislação Constitucional 
ou infraconstitucional. 

4.3.1.2. Objeto das Propostas de Modificação: Constituição, Lei 
infraconstitucional, "Atitude dos tnagistrados ". 
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TABELA II: AS DISSERTAÇÕES QUE SUGEREM 
MODIFICAÇÕES 

(O número das dissertações, dado por nós, está à esquerda da Tabela I) 

Nº Título da 
Dissertação 

01 Resolução do Contrato 

03 1íedidas Provisórias 
04 A Admissibilidade do Conccim 

de Violação Positiva do Contrato 
no Direito Brasileiro. 

Base das Propostas de 
Modificação 

Doutrina 

Doutrina 
Doutrina 

07 A Moral do Juiz - 0-s d~vere:; do Obrn doutrinária especifica 
juiz em Tomás de Aguino e no 
direlto processual brasileiro: 
estudos sobre algumas eonsq1nles 
da deontologia judicial no 
Ocidente 

08 A Organização do Poder Judicial ·Direito Comparado -­
no Brasil e 11os Estados Unidos 
da América do Norte 

12 Prindpios e Constituição: A Di:;cussão teórica de obra de 
Teoria dos Prindpios de Ronald autor. 

, Dworkin e sna Aplicação na 
Prátka Constitucional Brasilcfra. 

15 Reprodução Humana Assistida Fatos 
no Brasil: Normas Posms e 
Propootas de iege emula 

19 Tributação do Comércio Doutrina 
Internacional 

28 A Realização do Dlreito ao Doutrina 
Trabalho. Dez/97 

29 Da Iniciativa Probatória do J ;Ú1,. Domrina 
2000. 

33 A Revelia e a Admissão de Dou1rina 
Veracidade dos fatos afinnados 

1 peJo autor. Dez/97. 
Legislação e Jurisprndénda 

Objeto das Propostas de 
Modificação 

Lei infracoostitucional 

ConsUtukão 
J,ei lnfraconstitudon·.i.\ 

Lei infrncomtítucional 

I.d iofraconstitucional 

Lei infraconstituciona! 

Lei infraconstitucional 

Atitude do:; magistrados 

Atitude dos magistrados 

Atitude dos magistrndos 

Lei infracomtitucion~l 34 A Causalidade Alternativa 1e o 
Dano . .Junho/1990 

37 O Conteúdo Dogmático da Clamor veemente por uma. 1 
Moralidade Administrativa. mudança doLitrinal no que 
Nov./2000 concerne ao Direho Admmistrativo 1 

Doutrina: l)ireito 
Administrntivo 

38 A Tributação do Comércio Doutüna T .ei in(rnconstitucmrml 
Eletrônico. Dez/2001. 

42- ·-A''1-cc·-,-o,-c-iv-,-,-,-J-o-ri-gJ-i-çãco-.----+Dco-u-c-ri-o-o--------" Lei infrncon:;útucíonal 

Sct/1995. 

44 :\spcctos da Tutela Judicial de 
Direitos metaindividuais do 
Trabalho perante a jurisdição 
Trabalhürn. 2000. 

Discussão teórica da lei 
ordinária e da norma 
constitucional. 

48 Direito ã Privacidade - Crítica à lei dos tóxicos, 
Reestruturação da Legi~laçào ) N" 6368/76, com base no 
Ordíniri:i. em v:iota dos Valores !preceito constimcional 
Constitucionais - art. 16 da lei n. (an. 5º, X) 
6368/76. Jun/98. 

Reformulação dos meios de 
proteçiio ao trabalho 

Ld infraconstitucional 
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4.3.2. Dissertações-Lição 

As dissertações desse grupo são aquelas que não propõe1n n1odificações. É 
com certa trepidação que apresentan1os esse grup~ teni.endo co1neter algw.na injustiça. 
O estudo deveria ser 1nais minucioso e aprofundado. Que o nosso exercício seja utn 
convite a outras incursões nesse terreno, até agora virgeni.. 

Forani. classificadas como Lição as set,ruintes dissertações: 2, 5,6, 9, 1 O, 11,13, 
14, 16, 17, 1820,21,22, 23,24,25,26,27, 30,31,32,35,36, 39,40,41,43,45,46,47, 
49, 50. 

TABELA III: TABELA DAS DISSERTAÇÕES-LIÇÕES 
(O número das dissertações, dados por nós, estão à esquerda na Tabela I) 

Nú1nero da Con1entário 
Dissertação 

menmmon t01~~'e't)P\1lh"l'luooe;fil11{lltela~unsrnc10nal das obngações 

05 
06 

h:-
Sugel"e que se tomem as cautelr.s constitucionais deYid:;s para a utilização da l:Víedida 
Provisória 

Explica a .sú1nula 130 S1] 
' 

11 Contrar:()e uma opiniii.o à outra anterior. 
13 -
14 
16 Noçiio de bem comum em Jonh Finnis, inspirado em To mi~ de Aquino. 

17 A Concentração de EmpJ"esas e a Ordem Econôm..ica 
18 Sobre o direilo [Omano, no que concerne à propriedade privada. 

20 Discute os aspeclos jurídicos da publicidade. 

21 Discorre sobre o ônus da prova no direiro do tmbalho 

22 Discussão teórica ,<;obre a noção de mercado relevante 

23 Discussão, baseada no Direito Comp;1rado, sobre o Federaiismo Jurídico 

24 Disn1te o controle jurisdicional de atos lesivos ao natrirnônio oúb!ico 
25 Esrudo de Direito Comparado sobre a liberdade de comunicação. 
26 Interpretação do aplicação praticada lei de regulação da concessão dos serviços 

públicos. Lição com críticas políticils. 

27 Análise parcial dos efeitos teóricos da proteção jurídica 

30 Anáiise dos embargos dos executados e o amparo que lhes concede a lei através de 
sentença judici:il 

1 

31 Discussão sobre as leis que rq,iulamentam a nulidade dos atos administrativos e o\ 
rrindpio da segurança jurídica l 
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32 Discussão de metaprindpios, comparando ' teoria de Hart e o positivismo 
precedente 

35 Análise do fcdernlismo cooperativo, rtoblematizando os efeitos da !!:'!erra fiscal. 

36 Discussão teórica, baseada em leis e na doutrina sobre o embargo de terceiros 

Discussão sobre procedimento monitório e efetividade da tutela jurisdicional das 

39 obri~:rações 

40 Lição sobre normas constiruciooais referentes a matéria ambiental 

Análíse da responsabilidade civil pela perda de uma chance. Comparação com o 

41 Direito Francês 

43 Discussão teórica de norma constitucional e de lei~ sobre a função ootaria! ' 
45 Discussão sobre o Instituto de Danos Extrnpatrimoniais 

46 Lição sobre Lei de Falência. Direito Comparado 

47 Estudo do processo civil à li1z de Wach e Chiovenda 

49 Estudo teórico do Instituto do l\1andado de Segurança Coletivo 

50 Estudo da Lei das S.A. 

4.3.3 Resultados da terceira fase 

Quanto ao encontrado na terceira fase do estudo, devemos dizer que, das 
cinqüenta dissertações analisadas co1n n1aiorcuidado, 17 apresentaram modificação, 
e 33 eram apenas líções. Em termos percentuais, 34°/o sugerem modificação, e 66°/o 
apresentam u111a líção. Esse resultado não é surpreendente, já que se conforma com 
a análise do universo das dissertações cujos resultados foram acüna analisados. Alén1 
disso, co1no também foi dito acima, o resultado não surpreende para a Escola de 
Direito da UFRGS. Como u1na das 1nais respeitadas do país, seus professores tên1 
sido reno1nados juristas. No entanto, é tan1bén1 considerada uma escola conservadora. 

Outro proble1na Ünportante que precisa ser focali:zado aqui é que essa análise 
de um grupo de dissertações não foi feita para testar resultados estatísticos, n1as com 
o intuito de analisar con1 n1ais cuidado dissertações inteiras, e não apenas as partes 
utilizadas na segunda fase desta pesquisa, em que cento e duas dissertações foram 
classificadas. A conclusão patecc ser a de que a dissertação, analisada através de suas 
partes mais in1pottantcs, ne1n sempre tende a produzir os mesmos resultados do 
que quando analisada na sua totalidade. Isso é afirmado porque o exan1e do dissertação 
completa nos fez mudar a classificação de várias delas (se indicavam necessidade de 
1nudança, ou eram apenas u1na lição). 

Exata1nente essa mudança de classificação de uma dissertação que inicialtnente 
fora analisada apenas através de suas partes principais, tnas depois analisada na sua 
inteireza, nos leva a algu1nas perguntas funda1nentais. Há gradações nun1 desejo de 
mudança, o qual pode ser expresso ao longo de un1 espectro que vai da mera crítica 
das leis atuais, a un1a aspiração por alguma 1nudança, para a indicação argumentada 
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de uma necessária n1udança, chegando ao ponto auge de apresentar a ininuta 
detalhada de u1n projeto lei. Qual o critério utilizado nessa pesquisa? Na prática foi 
"a indicação arbrumentada de wna necessária mudança". A indicação deve estar expressa 
na dissertação, e a necessidade é fruto do juízo do autor da dissertação, e nela daran1cnte 
expresso. Mesmo tais critérios, seguidos à risca, deixain n1argem à subjetividade que 
poderá ser 1ninorada por un1 futuro pesquisador. 

Para imple1nentar o gue foi dito in1ediatan1ente acima seria necessário invocar 
para cada caso específico a opinião de u1n especialista na área sobre a qual a dissertação 
versa. Nu1na repetição do experimento faríamos isso con1 toda a certeza. Mas não se 
pode negar gue esse caminho é longo, moroso e não isento de problemas. Nesse 
priineiro expediente foi para nós pratican1ente impossível. 

5. REFLEXÃO FINAL 

A pesquisa é sempre interessante para o pesquisador, con10 a "lição" é 
sen1pre enriquecedora para quen1 a prepara. Qual a vantagen1 desse exercício aqui 
apresentado en1 forn1a de relatório de pesquisa? O território era virgern, olhado 
apenas o objeto n1atcrial do estudo. Mas, o que dizer dos resultados? Que conclusões 
podem ser tiradas? !--lá ações a seren1 colocadas em prática no rastro de tais conclusões? 
Tin1idamente, pois só a isso a pesquisa nos autoriza, queren1os compartilhar alguns 
pensan1entos ao finalizar este relatório. No entanto, antes de apresentar os resultados 
da análise, é in1portante estabelecer alguns pontos: 

(a) A pesquisa não será, por certo, pacificatnentc aceita. 

(b) Alguns conceitos apresentados são novos, podendo causar polên1ica, 
como é o caso do conceito de inodificação. 

(c) Os autores do presente trabalho não se arrogam a posição de críticos ou 
de juízes com relação ao que foi feito no PPGD ao longo de mais de uma década, 
1nas apresentan1 esse trabalho co1no un1 estímulo ao debate. 

Levando isso em consideração, podemos apresentar as conclusões finais: 

1. As dissertações, na sua maioria, parecem revelar u1na filiação con1 as 
conhecida._.:;; 1nonografias e comentários que forman1 o corpo da Doutrina e do direito 
consagrado e visa1n a fazer dogmática no rio Grande do Sul. 

2. Do ponto de vista explícito, isto é, destacada em seg1nento ou capítulo 
separado da dissertação, a Jurisprudência foi muito pouco utiJjzada con10 fonte de 
esclarecitnento e inspiração. Ela chegará ao máximo de 5°/o de todas as dissertações 
analisadas. No entanto, poderá ter havido uso da Jurisprudência, entremeado ao 
texto, que tenha escapado ao nosso exame. Acreditamos que a análise da Jurisprudência 
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sempre gue possível, deva ser urna das fontes 111ais utilizadas pelos estudiosos da lei 
corno o ca1ninho para o que se poderia chamar de "processo dinân1ico do Direito". 

3.Esse processo dinâmico do Direito tem um de seus n1odelos explicativos 
na Teoria Tridimensional (fato, valor e nortna). A Jurisprudência muitas vezes 
apresenta novos fatos, co1n nova interpretação, a qual, seguindo os mesmos princípios 
ou valores, compelen1, através da sentença amadurecida, a uma n1odificação no 
diploma legal. 

4.Eventualmente a pouca consulta à Jurisprudência está relacionada con1 a 
baixa fregüência de sugestões para tnodificações no ca1npo legal e jurídico, encontrada 

na análise do universo das dissertações (35 delas indicam modificação versus 67; ein 

valores percentuais: 34,3°/ci versus 65,6°/o). A análise de 50 dissertaçôes, nos revela um 
resultado parcial, n1uito parecido com o total: 34º/o indica1n modificação verst1s 66°/o. 
No entanto, tal resultado não deixa de apresentar problemas con10 foi dito acin1a. 
Definir o conceito de modificação, e detectar a advocacia dessa modificação nun1 texto 
é algo problemático que ainda deveria ser estudado cuidadosamente. A grande 

vantagem dessa "an1ostra" de 50 dissertações é nos ensinar que a análise cotnpleta da 
dissertação parece ter vantagcn1 sobre a análise das partes básicas (sun1ário, resun10, 
introdução e conclusão). 

S.Enfim é preciso enfatizar que elementos de subjetividade poden1 ter se 
1uanifestado na classificação de dissertações, mesn10 nessa últin1a fase. Não se pode 
negar que haja casos lin1ítrofes, apresentando-se na linha de fronteira, b01der fine. 

6.Lcvando tudo isso em consideração, n1as principalmente as características 
clássicas e iuarcantes, cotn a opção prin1ária para a estabilidade, da nossa Escola de 
Direito (tanto na Graduação como na Pós-Graduação), não é de estranhar que as 

dissertações sugerindo modificações estejam em n1inoria, frente a lições dogtnáticas. 
Esta é a auto-avaliação do PPC;Dir./UFRGS, que se n1antén1 na missão dogmático­
crírica desde a fundação, sempre co1n uma evolução crítica constante. Seus trabalhos 

são uns dos mais citados no Brasil e no exterior. . 
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